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MINUTA DE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

 

Institui o Plano de Arborização Urbana do Município 

de Umuarama. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 

aprova e eu, o PREFEITO DE UMUARAMA, sanciono a seguinte lei:  

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica instituído o Plano de Arborização Urbana do Município 

de Umuarama, instrumento permanente para proteção da qualidade 

ambiental e adaptação da cidade às mudanças climáticas por meio do 

planejamento, conservação, reposição, manejo e expansão da arborização 

e das áreas verdes urbanas. 

 

Art. 2º As árvores existentes nas calçadas, canteiros viários, praças 

e parques do perímetro urbano da sede do Município e na sede dos Distritos 

são consideradas bens públicos. 

 

Art. 3º É proibida a prática de qualquer ação que destrua, 

danifique, maltrate ou lesione exemplar de vegetação arbórea situado em 

logradouro público ou em terreno particular, comprometendo o seu 

desenvolvimento natural, exceto nos casos autorizados pela Secretaria 

Municipal encarregada da tutela do Meio Ambiente. 

 

Art. 4º A fiscalização da execução deste Plano de Arborização 

Urbana compete à Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio 

Ambiente e ao Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

 



Art. 5º Para o cumprimento dos preceitos desta Lei, o Poder 

Executivo manterá um serviço especializado sob responsabilidade da 

Secretaria encarregada da tutela do Meio Ambiente. 

 

CAPÍTULO II  

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 6º Constituem objetivos do Plano de Arborização Urbana do 

Município de Umuarama: 

 

I – implementar e atualizar o cadastro da arborização nas várias 

zonas da cidade a fim de subsidiar banco de dados georreferenciado 

específico; 

 

II – definir as diretrizes de planejamento, implantação e manejo da 

arborização urbana; 

 

III – desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que 

possibilitem sua administração; 

 

IV – identificar e eliminar os problemas referentes à arborização, 

promovendo a substituição gradativa das árvores danificadas; 

 

V – realizar o plantio de mudas em locais onde a arborização é 

inexistente, com obediência a critérios técnicos e paisagísticos, e manter a 

arborização urbana existente, visando à melhoria da qualidade de vida e o 

equilíbrio ambiental; 

 

VI – subsidiar a revisão e atualização da legislação municipal de 

proteção à arborização urbana; 

 

VII – integrar e envolver a população, com vistas à manutenção e 

à preservação da arborização urbana; 

 



VIII – promover a arborização como instrumento de 

desenvolvimento urbano e de qualidade de vida para as presentes e futuras 

gerações; 

 

IX – integrar a Secretaria Municipal encarregada da tutela do 

Meio Ambiente aos demais órgãos cujas atribuições repercutam de algum 

modo na arborização urbana; 

 

X – estabelecer parcerias com entidades de interesses comuns. 

 

CAPÍTULO III 

DA CONCEITUAÇÃO  

 

Art. 7º Para os fins previstos nesta lei são adotadas as seguintes 

conceituações: 

 

I – arborização viária: cobertura vegetal de porte arbóreo de vias 

públicas; 

 

II – arborização urbana: cobertura vegetal de porte arbóreo de 

logradouros e demais áreas verdes públicas; 

 

III – floresta estacional semidecidual: formação florestal da região 

de Umuarama; 

 

IV – espécies exóticas invasoras: organismos que, introduzidos fora 

da sua área de distribuição natural, ameaçam ecossistemas, habitats ou 

outras espécies; 

 

V – exótica extra-brasileira (ex-BR): espécie que não ocorre 

espontaneamente em território brasileiro sendo oriunda de outro país e/ou 

outro continente; 

 



VI – exótica extra-paranaense (ex-PR): espécie que não ocorre 

espontaneamente em ecossistemas paranaenses sendo oriunda de outros 

Estados do Brasil; 

 

VII – exótica extra-floresta estacional semidecidual paranaense 

(ex-FES PR): espécie que não ocorre espontaneamente na Floresta Estacional 

Semidecidual em território paranaense, podendo ocorrer em outras tipologias 

vegetais do Estado ou mesmo em outros estados do Brasil; 

 

VIII – nativa: espécie que ocorre espontaneamente na região de 

Umuarama, típica da Floresta Estacional Semidecidual; 

 

IX – avaliação fitossanitária: determinação da saúde de uma 

planta; 

 

X – gola: recorte permeável do passeio ou calçada onde a árvore 

está plantada; 

 

XI – instrumento de impacto: machado, facão ou foice; 

 

XII – logradouro público: é o espaço livre, reconhecido pela 

municipalidade, destinado ao trânsito, tráfego, comunicação ou lazer 

públicos; 

 

XIII – via pública: leito carroçável, sarjetas e calçadas, além dos 

canteiros centrais e ilhas viárias; 

 

XIV – Fundo Municipal do Meio Ambiente – F.M.M.A: fundo 

administrado pela Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio 

Ambiente. 

 

CAPÍTULO IV  

DAS COMPETÊNCIAS 

 



Art. 8º Compete à Secretaria Municipal encarregada da tutela do 

Meio Ambiente, no desempenho dos serviços de arborização urbana, realizar 

as seguintes atividades: 

 

I – produção ou aquisição de mudas arbóreas, arbustivas ou 

herbáceas e a execução de arborização e ajardinamento das calçadas e 

passeios públicos, canteiros centrais e demais logradouros públicos; 

 

II – estudos, pesquisas e divulgação das atividades ligadas às suas 

atribuições, funções e objetivos; 

 

III - educação ambiental e cursos de treinamento e 

aperfeiçoamento de mão de obra para as tarefas de arborização; 

 

IV – preservação, direção, conservação e manejo ambiental de 

espaços públicos, como parques, praças e vias públicas; 

 

V – preservação, adubação e combate a pragas e doenças das 

árvores de áreas públicas; 

 

VI – adoção de medidas de proteção às árvores quando 

necessário. 

 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal encarregada da tutela 

do Meio Ambiente programar-se-á, com antecedência, para efetuar a 

produção de mudas em viveiro próprio, podendo adquiri-las quando 

necessário e desde que observada a legislação vigente. 

 

Art. 9º Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente – 

C.M.M.A, no Plano Diretor de Arborização do Município de Umuarama: 

 

I – opinar sobre as ações prioritárias governamentais relativas à 

arborização de vias, logradouros e demais áreas verdes públicas, visando à 

preservação e melhoria da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 



 

II - estudar e propor mecanismos eficazes para a implantação, 

atualização e fiscalização da execução deste Plano; 

 

III - auxiliar no diagnóstico, expansão e gestão da arborização de 

vias, logradouros e demais áreas verdes públicas; 

 

IV - incentivar a participação popular e de entidades da 

sociedade civil neste Plano; 

 

V – apreciar pedidos de remoção superiores a 5 (cinco) árvores, 

bem como, na condição de segunda instância, a aplicação das sanções por 

descumprimento das disposições contidas neste Plano Diretor de Arborização. 

 

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS DE ARBORIZAÇÃO URBANA 

 

Art. 10. Os serviços de arborização urbana serão exercidos de 

acordo com os critérios técnicos contidos nesta Lei.  

 

Art. 11. Os serviços de arborização urbana compreendem: 

 

I – o planejamento e produção de mudas; 

 

II – o plantio, poda e corte de árvores; 

 

III – a emissão de laudo técnico para autorização dos serviços de 

poda, corte, remoção com destoca e substituição de árvores do passeio 

público, a serem executados por particulares; 

 

IV – a emissão de autorização para empresas especializadas 

interessadas na prestação dos serviços de poda, corte, remoção com 

destoca e substituição de árvores do passeio público dos logradouros 

municipais. 



 

Seção I  

Serviços de Corte e Poda de Árvores 

 

Art. 12. Os munícipes interessados no corte de árvores deverão 

solicitar autorização à Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio 

Ambiente. 

 

Art. 13. Recebido o requerimento, o Município disporá de 60 

(sessenta) dias para proceder à vistoria, emitir laudo técnico e proferir a 

decisão administrativa. 

 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo poderá 

ser prorrogado por igual período nos casos de solicitação de remoção superior 

a 5 (cinco) árvores. 

 

Art. 14. Autorizado o corte, os munícipes poderão contratar 

empresas autorizadas pela Secretaria Municipal encarregada da tutela do 

Meio Ambiente. 

 

Art. 15. As empresas especializadas interessadas na prestação dos 

serviços deverão demonstrar o preenchimento das seguintes condições: 

 

I – possuir sede administrativa ou filial no Município de Umuarama; 

 

II – dispor de equipamentos adequados para a execução do 

serviço, incluindo os de sinalização e segurança; 

 

III – possuir profissionais técnicos capacitados para a execução 

dos serviços; 

 

IV – possuir registro ou inscrição no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho Regional de Biologia – 

CRBio; 



 

V - apresentar responsável técnico graduado em nível superior e 

inscrito em um dos conselhos de classe mencionados no inciso anterior, 

devidamente habilitado para emitir Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) e que tenha vínculo empregatício com a empresa; 

 

VI – demonstrar sua regularidade de registro com cadastro ativo, 

a ser comprovada por meio de documentação emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

– CNPJ; 

 

VII – demonstrar sua regularidade junto às Fazendas Nacional, 

Estadual e Municipal e perante a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça do Trabalho; 

 

VIII – obedecer às normas técnicas de segurança do trabalho. 

 

Parágrafo único. Não serão autorizadas a prestar os serviços de 

poda e corte de árvores as empresas que possuam condenação por infração 

administrativa ambiental ou por crime ambiental com decisão transitada em 

julgado ou aquelas que tenham em seu quadro societário pessoas nestas 

condições. 

 

Art. 16. A empresa poderá ter sua autorização cassada nos casos 

de alteração societária ou de sua composição, a fim de dissimular a existência 

de sócio que registre condenação definitiva por infração administrativa 

ambiental ou crime ambiental.  

 

Art. 17. Suspende-se a autorização para a prestação de serviço, 

por decisão motivada, e instaura-se processo administrativo para cassação 

da autorização se a pessoa jurídica: 

 

I – entrar em falência ou liquidação; 

 



II – for condenada por infração administrativa ambiental ou crime 

ambiental por decisão transitada em julgado, ou, ainda, se o mesmo ocorrer 

com um de seus sócios; 

 

III – mudar sua sede para local distinto Umuarama; 

 

IV – realizar serviço de poda ou corte sem a autorização da 

autoridade competente e/ou sem a emissão de laudo técnico, sob pena de 

aplicação de multa conforme previsto nesta lei; 

 

V – realizar serviço de poda ou corte em desconformidade com 

os parâmetros estabelecidos nesta Lei ou em desacordo com a autorização 

ou laudo emitido pela Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio 

Ambiente. 

 

Art. 18. Após a realização do serviço de poda de árvore por 

empresa autorizada, caberá a esta comprovar sua execução junto à 

Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio Ambiente, por meio de 

nota fiscal e relatório fotográfico. 

 

Art. 19. O valor máximo a ser cobrado pelas empresas autorizadas 

para a execução dos serviços de arborização não ultrapassará o valor 

cobrado pela Administração Municipal por tais serviços. 

 

Art. 20. Os serviços de arborização prestados pelo Município serão 

remunerados pelo solicitante em valor a ser fixado por decreto e que levará 

em conta, no mínimo, os custos despendidos para a execução do expediente 

e o desgaste dos equipamentos públicos municipais. 

 

§ 1º Ficam isentas da remuneração pelo serviço de poda de 

árvore desempenhado pelo Município as pessoas que comprovarem 

hipossuficiência financeira, por meio da apresentação conjunta dos seguintes 

documentos: 

 



I - comprovante de renda familiar não superior a 03 (três) salários 

mínimos; 

 

II - extrato do Cadastro Único atualizado que demonstre o 

recebimento, contemporâneo ao pedido de isenção, de benefícios ou 

programas sociais. 

 

§ 2º A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente não realizará a 

poda nos indivíduos arbóreos da espécie Licania Tomentosa, conhecido 

como Oiti. 

 

Art. 21. É dever do munícipe contemplado com o serviço de 

arborização desempenhado diretamente pelo Município a retirada do toco 

e/ou raiz, em um prazo de 30 dias após a execução do serviço, e o plantio de 

novo exemplar com calçamento segundo as especificações dos artigos 52 a 

57 desta Lei. 

 

Parágrafo único. A concessionária dos serviços de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário deverá ser consultada sobre a existência de 

tubulação abaixo do local em que se pretende proceder à destoca. 

 

Art. 22. Os serviços de corte e poda de árvores prestados por 

empresas autorizadas deverão incluir a retirada do toco e destinação 

adequada dos resíduos em local designado pela Administração Municipal. 

 

Parágrafo único. A concessionária dos serviços de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário deverá ser consultada sobre a existência de 

tubulação abaixo do local em que se pretende proceder à destoca. 

 

Art. 23. Havendo a remoção de árvore, o replantio é obrigatório. 

 

§ 1º Cabe à Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio 

Ambiente indicar a espécie a ser plantada, de acordo com os quesitos 

técnicos estipulados neste Plano de Arborização Urbana. 



 

§ 2º Caso previsto em contrato com o particular, no replantio de 

que trata este artigo, a empresa autorizada deverá seguir rigorosamente as 

orientações técnicas da Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio 

Ambiente quanto ao local, espécie e porte da muda, dimensões da cova e 

adubação e tutoramento, arcando com o custo de aquisição da muda, 

ficando sujeita a sanções administrativas caso não seja observada esta 

obrigação. 

 

§ 3º Além das penalidades descritas no artigo 63 desta lei, o 

proprietário que não proceder à destoca, à reconstituição do passeio e ao 

replantio no prazo de 30 (trinta) dias contados do corte, ficará sujeito à 

notificação para cumprir tais obrigações. 

 

Seção II 

Da fiscalização e vistoria 

 

Art. 24. A fiscalização e vistoria da arborização das vias, 

logradouros e demais áreas verdes públicas será executada por servidor 

público lotado na Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio 

Ambiente e inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

ou no Conselho Regional de Biologia - CRBio. 

 

Art. 25. Os laudos, pareceres e autorizações referentes à 

arborização deverão estar acompanhados de Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ART), ou equivalentes.  

 

CAPÍTULO VI  

DAS ÁRVORES EXISTENTES 

 

Art. 26. O corte e a supressão de exemplar de vegetação arbórea 

existente só poderão ser autorizados pela Secretaria Municipal encarregada 

da tutela do Meio Ambiente, sendo imprescindível a análise de laudo técnico 



e registro fotográfico, quando a realização do serviço se der por empresa ou 

profissionais autorizados.  

 

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições previstas no caput 

deste artigo, a todas as espécies de árvores existentes no Município de 

Umuarama. 

 

Art. 27. O corte e supressão de árvores de vias, logradouros e 

demais áreas verdes públicas, somente poderá ser autorizado quando: 

 

I – o estado fitossanitário do exemplar arbóreo o justificar por ser 

considerado irrecuperável após vistoria técnica; 

 

II – o exemplar arbóreo, ou parte estrutural dele, apresentar risco 

de queda; 

 

III – o exemplar arbóreo for incompatível com o local e trouxer 

prejuízo à infraestrutura existente, ou dano comprovado ao patrimônio 

público ou privado, sem que haja outra solução para o problema; 

 

IV – o exemplar arbóreo se situar em locais destinados à entrada 

de veículos, ou fora do alinhamento permitido, para edificações já existentes. 

 

§1º Para obras novas, a Secretaria encarregada da tutela do 

Meio Ambiente somente autorizará a retirada de árvores em locais de entrada 

de veículos desde que comprovada a inexistência de outro acesso por meio 

de laudo técnico.  

 

§ 2º O projeto arquitetônico de obras novas ficará sujeito à 

aprovação da Secretaria encarregada da tutela do Meio Ambiente, quando 

implicar na retirada de árvore, visando à adequação e disponibilidade de 

acesso.  

 



§ 3º O estado fitossanitário da árvore será considerado 

irrecuperável quando o exemplar se achar podre, ocado ou infestado de 

pragas e/ou doenças. 

 

Art. 28. As solicitações de remoção em quantidade superior a 5 

(cinco) árvores deverão ser submetidas ao Conselho do Meio Ambiente após 

apresentação dos dados técnicos pela Secretaria Municipal encarregada da 

tutela do Meio Ambiente.  

 

Art. 29. Em caso de incompatibilidade entre os equipamentos 

públicos e a arborização urbana, o Município deverá adotar a solução que 

cause menor impacto na vegetação arbórea, com base em parecer técnico 

emitido pelo profissional responsável conforme artigo 24 desta Lei.  

 

Art. 30. Este Plano não se aplica às árvores situadas dentro dos 

lotes urbanos, ficando estas sujeitas à legislação específica. 

 

Art. 31. Os projetos de readequação, reforma e revitalização de 

praças, parques, canteiros centrais e trechos de vias públicas deverão 

considerar as árvores já existentes no local, sendo proibido o seu corte sem a 

apresentação de projeto paisagístico, arquitetônico ou urbanístico com 

justificativa a ser analisada pela Secretaria encarregada da tutela do Meio 

Ambiente. 

 

Art. 32. A madeira proveniente da poda ou corte de árvores será 

declarada de utilidade pública, ficando sob responsabilidade da Secretaria 

Municipal encarregada da tutela do Meio Ambiente a decisão da sua 

destinação, seja para uso próprio, doação ou venda, com reversão dos 

valores ao Fundo Municipal do Meio Ambiente. 

 

CAPÍTULO VII 

LOCAIS DE PLANTIO DE ÁRVORES 

 



Art. 33. Os plantios referentes à arborização de vias, logradouros e 

demais áreas verdes públicas, atendo-se à dinâmica do Município de 

Umuarama, deverão ser compatibilizados à infraestrutura de serviços públicos. 

 

Art. 34. O espaçamento de plantio varia em função do porte das 

árvores, sendo recomendada a distância equivalente ao diâmetro típico da 

copa da espécie no seu máximo desenvolvimento, acrescido de, ao menos, 

1,00m (um metro).  

 

Art. 35. No plantio de árvores em lotes urbanos deverá ser 

considerada a dimensão da testada do lote e o porte e diâmetro da copa 

das árvores que eventualmente já existam nos lotes adjacentes. 

 

Art. 36. O espaçamento indicado para o plantio deverá observar 

no mínimo: 

 

I – 5,0 metros entre espécies consideradas de pequeno porte. 

 

II - 8,0 metros entre espécies consideradas de médio porte. 

 

III – mínimo de 10,0 metros entre espécies consideradas de grande 

porte.  

 

Art. 37. Em relação aos equipamentos da infraestrutura pública, o 

plantio de árvores deverá obedecer às distâncias de: 

 

I - 1,5m (um metro e meio) das caixas de inspeção e bocas de 

lobo; 

 

II - 10m (dez metros) dos cruzamentos sinalizados por semáforos; 

 

III - 3,00m (três metros) dos hidrantes; 

 



IV - 1,00m (um metro) da tubulação de água, esgoto e fiação 

subterrânea;  

 

V - 4,00m (quatro metros) das esquinas e canteiros centrais, 

medidos a partir do encontro perpendicular dos alinhamentos dos meios-fios; 

 

VI – 50cm (cinquenta centímetros) do meio-fio; 

 

VII - 4,00m (quatro metros) dos postes com rede elétrica ou 

iluminação pública;  

 

VIII - 4,00m (quatro metros) dos pontos de ônibus; 

 

IX - 1,00 m (um metro) das portas e portões de entrada; 

 

X - 2,00m (dois metros) das cabines telefônicas, bancas ou 

guaritas policiais. 

 

Art. 38. O plantio de árvores no logradouro público ficará proibido 

quando: 

 

I - o passeio tiver largura inferior a 2,00m (dois metros); 

 

II - o canteiro central tiver largura inferior a 2,00m (dois metros) ou 

declividade superior a 45º (quarenta e cinco graus). 

 

Art. 39. Fica proibido o plantio de árvores de médio ou grande 

porte, conforme especificado nas tabelas dos artigos 45 e 46, deste Plano de 

Arborização Urbana, embaixo de redes elétricas de quaisquer tipos. 

 

Art. 40. As empresas responsáveis pela implantação do sistema de 

água e esgoto, dutos subterrâneos e de redes aéreas devem informar à 

Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio Ambiente todos os 



procedimentos que de qualquer modo interfiram no estado fitossanitário de 

exemplar arbóreo. 

 

§ 1º As empresas mencionadas no caput deste artigo deverão 

encaminhar as plantas das atuais instalações e prestar outras informações 

eventualmente requeridas pela Administração Municipal.  

 

§ 2º A compensação também é obrigatória nos casos previstos 

neste artigo 40. 

 

Art. 41. Para o atendimento deste Plano, a Administração 

Municipal poderá estabelecer acordo com a concessionária do serviço de 

distribuição elétrica na cidade de Umuarama, para a aplicação das seguintes 

normas:  

 

I - as novas redes de distribuição da concessionária deverão ser 

constituídas de rede compacta para alta-tensão e rede isolada de baixa 

tensão; 

 

II - a concessionária deverá apresentar cronograma com prazo 

de até 15 (quinze) anos para modernização da rede de distribuição elétrica 

na área urbana do Município de Umuarama, com a substituição das redes 

convencionais por rede compacta para alta-tensão e rede isolada de baixa 

tensão. 

  

§ 1º A prioridade do cronograma de modernização da rede 

seguirá das áreas consolidadas para as que estejam em processo de 

consolidação. 

 

§ 2º São consideradas áreas consolidadas para os fins previstos 

nesta lei aquelas com densidade demográfica superior a 50 (cinquenta) 

habitantes por hectare, malha viária implantada e dotadas dos 

equipamentos de infraestrutura urbana exigidos pela legislação municipal 

referente ao parcelamento do solo urbano. 



 

CAPÍTULO VIII 

SELEÇÃO DAS ESPÉCIES E MUDAS 

 

Art. 42. A seleção das espécies a compor a arborização de ruas 

deverá priorizar, sempre que possível:  

 

I – o porte adequado ao espaço disponível;  

 

II – as espécies resistentes a pragas e doenças; 

 

III – as espécies que não produzam frutos grandes ou atrativos ao 

homem, evitando vandalismo;  

 

IV – as espécies que não possuam espinhos ou acúleos;  

 

V – as dotadas sistema radicular pivotante e não superficial;  

 

VI – as que possuam galhos resistentes a ventos fortes;  

 

VII – as espécies com formato e tamanho de copa compatíveis 

com o espaço disponível; 

 

VIII – as espécies isentas de princípios tóxicos ou alergênicos;  

 

IX - o uso de espécies nativas; 

 

X - a diversidade, evitando-se ter mais de 10% do número total de 

indivíduos arbóreos da mesma espécie; 

 

XI - o uso de espécies diferentes em praças e parques das 

utilizadas na arborização de ruas e avenidas, valorizando seus efeitos 

paisagísticos e ecológicos.  

 



Art. 43. A vegetação arbórea será definida de acordo com o seu 

porte aproximado em: 

 

I – vegetação de pequeno porte: espécies arbóreas de 4,00m 

(quatro metros) a 5,00m (cinco metros) de altura, quando adultas. 

 

II – vegetação de médio porte: espécies arbóreas de 5,00m (cinco 

metros) a 10,00m (dez metros) de altura, quando adultas. 

 

III – vegetação de grande porte: espécies arbóreas superiores a 

10m (dez metros) de altura, quando adultas.  

 

Art. 44. São espécies de pequeno porte indicadas para 

arborização de vias públicas sob rede elétrica convencional as constantes da 

tabela a seguir: 

 

Nome Popular Nome Científico Família Procedência 

Astrapéia Dombeyawallichii Sterculiaceae Exótica 

Caliandra Calliandratweedi Mimosaceae ex-FES PR 

Calistemon Callistemon speciosus Myrtaceae Exótica 

Carobinha Jacarandapuberula Bignoniaceae ex-FES PR 

Carrapateiro Metrodoreanigra Rutaceae Nativa 

Extremosa Lagestroemia indica Lytracea Exótica 

Flamboyanzinho Caesalpiniapulcherrima Caesalpiniaceae Exótica 

Grevílea anã Grevileabanksii Proteaceae Exótica 

Hibisco Hibiscus rosa-sinensis Malvaceae Exótica 

Ipê Amarelo Handroanthuschrisotrychus Bignoniaceae ex-FES PR 

Manacá da 

Serra anão 

Tibouchinamutabilis var. 

“nana” 
Melastomataceae ex-FES PR 

Manduirana Senna macranthera Caesalpiniaceae ex-FES PR 

Pata de vaca 

branca 
Bauhiniaforficata Caesalpiniaceae Nativa 

 



Art. 45. São espécies consideradas de médio porte indicadas para 

arborização de vias públicas as constantes da tabela a seguir: 

 

Nome Popular Nome Científico Família Procedência 

Aldrago Pterocarpusviolaceus Papilionoideae ex-FES PR 

Alecrim Holocalyxbalansae Caesalpiniaceae Nativa 

Aleluia Senna multijuga Caesalpiniaceae ex-FES PR 

Angico branco Albiziapolycephala Mimosaceae Nativa 

Aroeira 

Pimenta 
Schinusterebinthifolius Anacardiaceae Nativa 

Barbatimão Cassia leptophylla Caesalpiniaceae ex-FES PR 

Café de Bugre Cordiaecalyculata Boraginaceae Nativa 

Canela preta Nectandramegapotamica Lauraceae Nativa 

Caroba Jacarandacuspidifolia Bignoniaceae Nativa 

Cássia do 

nordeste 
Senna spectabilis Caesalpiniaceae ex-FES PR 

Chuva de ouro Cassia ferrugínea Caesalpiniaceae Nativa 

Dedaleiro Lafoensia pacari Lytracea ex-FES PR 

Faveiro, 

Sucupira 
Pterodonemarginatus Papilionoideae Nativa 

Ipê Branco Tabebuia roseo-alba Bignoniaceae Nativa 

Manacá da 

serra 
Tibouchinamutabilis Melastomataceae ex-FES PR 

Mirindiba rosa Lafoensiaglyptocarpa Lytracea ex-FES PR 

Quaresmeira Tibouchina granulosa Melastomataceae ex-FES PR 

Resedá 

gigante 
Lagerstroemiaspeciosa Lythraceae Exótica 

Sabão de 

soldado 
Sapindussaponaria Sapindaceae Nativa 

Tarumã Vitexmontevidensis Verbenaceae ex-FES PR 

 

Art. 46. São espécies consideradas de grande porte indicadas 

para arborização de canteiros centrais com mais de 5,00m (cinco metros) de 

largura, praças e parques as constantes da tabela a seguir: 



 

Nome Popular Nome Científico Família Procedência 

Açoita cavalo Lueheadivaricata Tiliaceae Nativa 

Amendoim Pterogynenitens Arecaceae Nativa 

Cabriúva Myroxylonperuiferum Papilionoideae Nativa 

Canafístula Peltophorumdubium Mimosaceae Nativa 

Canela-parda Ocoteapuberula Lauraceae Nativa 

Cassia Rosa Cassia grandis Caesalpiniaceae ex-FES PR 

Cedro rosa Cedrelafissilis Meliaceae Nativa 

Chapéu-de-sol Terminalia catappa Combretaceae Nativa 

Copaiba Copaiferalangsdorffii Caesalpiniaceae Nativa 

Guajuvira Patagonula americana Boraginaceae Nativa 

Ipê Roxo Tabebuia avellanedae Arecaceae Nativa 

Ipê Rosa Tabebuiaheptaphylla Apocynaceae Nativa 

Jacarandá Jacaranda mimosifolia Bignoniaceae ex-BR 

Jatobá Hymenaea courbaril var. Caesalpiniaceae Nativa 

Lofântera Lophanteralactescens Malpighiaceae ex-PR 

Louro-pardo Cordiatrichotoma Boraginaceae Nativa 

Monjoleiro Acaciapolyphylla Mimosaceae Nativa 

Mulungu Erythrina mulungu Papilionoideae Nativa 

Mungubeira Bombax Munguba Bombacaceae ex-FES PR 

Palmeira Arecastrumromanzoffianum Arecaceae Nativa 

Palmeira Acromiasclerocarpa Arecaceae Nativa 

Pau Brasil CaesalpiniaechinataLam. Caesalpiniaceae ex-PR 

Peroba rosa Aspidospermapolyneuron Apocynaceae Nativa 

Sapuva Machaeriumstipitatum Papilionoideae Nativa 

Sobrasil Colubrina glandulosa Rhamnaceae Nativa 

Tipuana Tipuana tipu Fabaceae ex FES-PR 

 

Art. 47. As espécies proibidas ou inadequadas para plantio em 

calçadas e passeios públicos são:   

                        

Nome popular Nome científico Família Motivo 

Abacateiro Perseaamericana Lauraceae Inadequada 



Alfeneiro Ligustrumlucidum Oleaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Amarelinho Tecomastans Bignoniaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Ameixa-

amarela 
Eriobotrya japônica Rosaceae 

Port. IAP 95 

22/05/2007 

Amora-preta Morus nigra Moraceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Araucaria Araucaria spp. Araucariaceae Inadequada 

Banana-flor Musa ornata, M. rosacea Musaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Casuarina Casuarina equisetifolia Casuarinaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Chorão Salix babylonica Salicaceae Inadequada 

Dracena Dracaenafragrans Liliaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Espatódea Spathodeacampanulata Bignóniaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Eucalipto Eucalyptus spp. Myrtaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Falsa murta 
Murrayapaniculata, 

M.exotica 
Rutacea RES N.º 037/2006 

Figueiras e 

falsas 

seringueiras 

Ficusbenjamina,Ficus 

spp. 
Moraceae Inadequada 

Flamboyant Delonix regia Leguminosae Inadequada 

Goiabeira Psidiumguajava Myrtaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Grevílea Grevillea robusta Proteaceae Inadequada 

Guapuruvu Schizolobiumparahyba Leguminosae Inadequada 

Jambolão Syzygiumcumini Myrtaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Jaqueira Artocarpusheterophylus Moraceae Inadequada 



Leucena Leucaenaleucocephala Mimosaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Limão bravo Citrusaurantium Rutaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Limão-

vermelho 
Citruslimon Rutaceae 

Port. IAP 95 

22/05/2007 

Mangueira Mangiferaindica Anacardiaceae Inadequada 

Paineira Chorisiaspeciosa Bombacaceae Inadequada 

Pau-formiga Triplaris spp. Polygonaceae Inadequada 

Pau-incenso Pittosporumundulatum Pittosporaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Pinheiro Pinus spp. Pinaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Plátano Platanusoccidentalis Platanaceae Inadequada 

Santa Bárbara Melia azedarach Meliaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

Uva do Japão Hoveniadulcis Rhamnaceae 
Port. IAP 95 

22/05/2007 

 

 

Art. 48. Tendo em vista a excessiva predominância das espécies 

Sibipiruna (Caesalpinia peltophoroides) e Oiti (Licania tomentosa), seus 

plantios só serão autorizados em casos de reposição de mudas em vias onde 

sua presença já esteja estabelecida. 

 

Art. 49. Fica proibido o plantio em calçadas e passeios públicos de 

árvores de espécie da Família Arecaceae (palmeiras) sob fiação elétrica de 

qualquer tipo. 

 

Art. 50. Cabe à Secretaria Municipal encarregada da tutela do 

Meio Ambiente, ouvido o Conselho Municipal de Meio Ambiente, definir as 

espécies prioritárias indicadas para plantio na área urbana, revisando e 

atualizando periodicamente a lista de recomendação.  

 



Parágrafo único. A Secretaria encarregada da tutela do Meio 

Ambiente poderá estabelecer cooperação técnica com institutos de 

pesquisa e entidades públicas ou privadas, para estudos de novas espécies 

da flora nativas adequadas ao espaço urbano. 

 

Art. 51. As mudas a serem utilizadas na arborização viária terão as 

seguintes características básicas: 

 

I - sadias e isentas de pragas e doenças; 

 

II – porte mínimo de 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros); 

 

III – tronco único e livre de ramos até a altura mínima de 1,5 m (um 

metro e cinquenta centímetros);  

 

IV - diâmetro do tronco à altura do peito (DAP) de pelo menos 

3cm (três centímetros); 

 

V –  ramificações dispostas de forma equilibrada; 

 

VI – sistema radicular bem formado e consolidado nas 

embalagens. 

 

§ 1º Devem ser instalados protetores de mudas, com telas e 

grades, por ocasião do plantio, especialmente em ruas com trânsito intenso 

de pedestres e veículos.  

 

§ 2º Nos casos em que houver comprovada impossibilidade de 

cumprimento do disposto neste artigo, caberá à Secretaria Municipal 

encarregada da tutela do Meio Ambiente analisar e emitir, conforme cada 

caso, autorização expressa, acompanhada de parecer técnico, para as 

devidas adequações.  

 

CAPÍTULO IX 



PREPARO E PLANTIO 

 

Art. 52. Os plantios serão realizados com observância dos 

seguintes parâmetros:  

 

I - cova com dimensões mínimas de 60cm (sessenta centímetros) 

de largura, comprimento e profundidade; 

 

II – adição de matéria orgânica, decomposta e estabilizada ao 

solo removido, na proporção de 1:1 (um para um);  

 

III – colocação da muda a 50cm (cinquenta centímetros) do lado 

interno do meio-fio; 

 

IV – fixação do tutor cravado no fundo da cova, afastado da 

muda;  

 

V – posicionamento do colo do tronco da muda 5cm (cinco 

centímetros) abaixo do nível do solo; 

 

VI - amarração em “x” da muda ao tutor com material 

apropriado; 

 

VII - rega da muda a cada dois dias, se não chover, durante os 

primeiros dois meses após o plantio.  

 

Art. 53. A área livre mínima permeável para a árvore (gola) deverá 

ser de 1,5m² (um metro e cinquenta centímetros quadrados), para possibilitar 

a respiração das raízes e melhorar a infiltração de água.  

 

Art. 54. Poderão ser exigidas calçadas ecológicas, quando lei 

específica assim recomendar. 

 



Art. 55. Em locais de maior trânsito de pedestres, como nas áreas 

centrais e comerciais, é recomendado o uso de protetores das golas, com 

grelhas de ferro, concreto vazado ou blocos de concreto ou cerâmico. 

 

Art. 56. As golas de plantio não devem possuir no seu perímetro 

muretas ou obstáculos que as impeçam de receber a água da calçada ao 

redor. 

 

Art. 57. Os passeios de lotes localizados em áreas de alta 

impermeabilização do solo como nas áreas centrais e nas ruas comerciais, 

deverão priorizar o uso de pavimento drenante apropriado. 

 

CAPÍTULO X 

DOS LOTEAMENTOS, CONSTRUÇÕES E REFORMAS 

 

Art. 58. Todos os projetos de loteamentos, condomínios, conjuntos 

habitacionais, distritos industriais e arruamentos deverão incluir o projeto de 

arborização urbana e o tratamento paisagístico das áreas verdes e de lazer, 

a serem submetidos à aprovação da Secretaria Municipal encarregada da 

tutela do Meio Ambiente. 

 

Parágrafo único. A retirada de árvores em obras novas ficará 

sujeita à autorização da Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio 

Ambiente na forma do artigo 27 desta Lei. 

 

Art. 59. O loteador deverá apresentar projeto de arborização 

urbana, bem como de sua implantação, junto do pedido de aprovação do 

loteamento.  

 

Art. 60. Para obter a aprovação do empreendimento, o loteador 

deverá doar 03 (três) mudas de árvores, para cada lote a ser constituído. 

 



§ 1º As doações mencionadas no caput deste artigo 60 deverão 

observar os padrões determinados pelo presente Plano de Arborização 

quanto às espécies e características físicas. 

 

§ 2º A doação de mudas não isentará o loteador das práticas 

prevista no artigo 59 desta Lei. 

 

§ 3º Somente após a emissão de documento comprobatório de 

aceitação das doações de mudas pela Secretaria Municipal encarregada da 

tutela do Meio Ambiente, o órgão municipal encarregado do planejamento 

urbano poderá dar continuidade ao procedimento de aprovação do 

loteamento. 

 

Art. 61. Durante construções e reformas, as árvores sujeitas a danos 

e ferimentos deverão ser protegidas por papelão ondulado, sacos de estopas 

ou por outros materiais que as protejam adequadamente. 

 

§ 1º Em se constatando danos por omissão do proprietário do lote, 

serão aplicadas multas aos infratores.  

 

§ 2º Além da multa, o corte, poda ou outros danos à arborização 

obrigarão o infrator a indenizar o poder público com a compra de mudas de 

árvores em número, porte e espécies que atendam aos critérios determinados 

por laudo técnico emitido pela Secretaria Municipal encarregada da tutela 

do Meio Ambiente. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS COMPENSAÇÕES 

 

Art. 62. Para a retirada de qualquer árvore em bom estado 

fitossanitário, desde que autorizada, será adotado o seguinte sistema de 

compensação:  

 



I – árvores de até 5 metros: 10 mudas de no mínimo 1,5 metro sem 

bifurcações até esta altura. 

 

II – árvores de 5 a 10 metros: 15 mudas de no mínimo 1,5 metro sem 

bifurcações até esta altura. 

 

III – árvores superiores a 10 metros: 20 mudas de no mínimo 1,5 

metro sem bifurcações até esta altura. 

 

CAPÍTULO XII 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 

Art. 63. As infrações às normas deste Plano de Arborização serão 

punidas com as seguintes sanções: 

 

I – multa simples; 

 

II – multa diária; 

 

III – sanção restritiva de direitos. 

 

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais 

infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas 

cominadas. 

 

§ 2º A sanção restritiva de direitos consistirá no cancelamento da 

autorização para prestar os serviços disciplinados nesta lei. 

 

Art. 64. São proibidas as seguintes práticas: 

 

I – Infrações leves: 

 

a) pintar os troncos das árvores; 

 



b) amarrar animais nas árvores, bem como veículos não 

motorizados; 

 

c) plantar árvore em descordo com o previsto nesta lei. 

 

Pena – multa de R$90,00 (noventa reais) a R$120,00 (cento e vinte 

reais). 

 

II – Infrações Médias: 

 

a) afixar cartazes e faixas nas árvores, além de outros materiais 

como arames, fios de náilon, pregos e outros; 

 

b) plantar as espécies proibidas ou inadequadas descritas no 

artigo 47 desta lei; 

 

c) proceder ao plantio de árvores em desconformidade com as 

normas desta lei ou com o laudo técnico; 

 

d) plantar árvores de espécie da família Arecaceae (palmeiras) 

em calçadas ou passeios públicos, sob a fiação elétrica de qualquer tipo; 

 

e) construir muretas ou obstáculos na área permeável que 

impeçam o recebimento de água da calçada ao redor; 

 

f) deixar de reconstituir o passeio público, após 30 (trinta) dias da 

execução do serviço de arborização; 

 

g) deixar de remover o toco, após 30 (trinta) dias da execução do 

serviço de poda de árvore; 

 

h) contrariar de qualquer forma o disposto nesta lei. 

 



Pena – multa de R$135,00 (cento e trinta e cinco reais) a R$160,00 

(cento e sessenta reais). 

 

III – Infrações graves: 

 

a) fixar andaimes de construção, cercas e cordões de isolamento 

nas árvores; 

 

b) realizar “anelagem” ou envenenamento por meio de quaisquer 

substâncias ou de qualquer outro método que vise à morte de árvore; 

 

c) conduzir águas que contenham substâncias tóxicas ou nocivas 

de qualquer modo às árvores, para canteiros e áreas arborizadas; 

 

d) eliminar, vandalizar e danificar as mudas plantadas; 

 

e)  deixar de proceder às compensações exigidas por esta lei. 

 

Pena – multa de R$225,00 (duzentos e vinte e cinco reais) a 

R$270,00 (duzentos e setenta reais); 

 

IV – Infrações gravíssimas: 

 

a) cortar exemplar arbóreo, sem autorização ou em 

desconformidade com o laudo técnico da Secretaria Municipal encarregada 

da tutela do Meio Ambiente, ou o danificar, maltratar, lesionar ou provocar 

sua morte de qualquer modo: 

 

Pena – multa de acordo com a tabela abaixo: 

 



 

b) podar exemplar da arborização pública municipal sem 

autorização ou em desconformidade com o laudo técnico da Secretaria 

Municipal encarregada da tutela do Meio Ambiente: 

 

Pena – multa de acordo com a tabela abaixo: 

 

Árvores 
Tipo de poda 

Parcial  Drástica  

Nativas R$450,00 R$675,00 

Exóticas R$225,00 R$450,00 

Parcial: poda de um percentual inferior a 50% da copa  

Drástica: poda de um percentual igual ou superior a 50% da 

copa 

 

§ 1º Nas infrações descritas no inciso IV do caput deste artigo, a 

pena é aumentada de 1/4 (um quarto) se as condutas são praticadas com a 

finalidade de melhorar a visão de placas e letreiros de estabelecimentos 

comerciais. 

  

§ 2º Poderá ser emitida autorização da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente para a colocação de enfeites natalinos na 

arborização pública desde que não tragam danos a esta. 

 

§ 3º É permitido o corte ou poda pelo Poder Público, para dar 

visibilidade às placas de trânsito e semáforos, na forma do artigo 27, inciso III, 

desta lei. 

 

Árvore DC < 0,15M DC < 0,15m a 0,45m DC > 0,45m 

Nativa R$280,00 R$1.120,00 R$2.240,00 

Exótica R$200,00 R$800,00 R$1.600,00 

DC: diâmetro do colo (ao nível do solo). 



Art. 65. Respondem solidariamente pela infração às normas desta 

Lei: 

 

I – o autor material; 

 

II – o mandante; 

 

III – quem, de qualquer modo, concorra para a prática da 

infração.  

 

Art. 66. Para a imposição e gradação da penalidade, a 

autoridade competente observará: 

 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e 

suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente; 

 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento desta 

legislação; 

 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

 

§ 1º As sanções cumpridas integralmente há mais de 5 (cinco) 

anos não serão valoradas em prejuízo do infrator. 

 

§ 2º Para as penas restritivas de direitos que implicam em 

cassação da autorização para prestar os serviços de arborização, o prazo de 

cinco anos estipulado no § 1º deste artigo será contado da data da imposição 

da sanção. 

 

Art. 67. A aplicação das penalidades será precedida da 

instauração de procedimento administrativo pela Secretaria Municipal 

encarregada da tutela do Meio Ambiente, que o instruirá com laudo 

fotográfico elaborado por servidor competente nos moldes desta lei. 

 



Art. 68. Findada a instrução do procedimento administrativo, a 

Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio Ambiente notificará o 

interessado a se manifestar no prazo de 10 (dez) dias sobre a infração das 

normas estipuladas nesta Lei. 

 

Art. 69. Com a resposta do interessado, a Secretaria Municipal 

encarregada da tutela do Meio Ambiente deverá decidir, no máximo, em 30 

(trinta) dias acerca da aplicação da penalidade. 

 

Art. 70. Aplicada a penalidade, o interessado deverá ser 

notificado a pagar a multa e realizar as compensações quando cabíveis, no 

prazo de 30 (trinta) dias. 

 

§ 1º Se o infrator comprovar a compensação de que trata o artigo 

62, antes do vencimento do prazo estipulado no caput deste artigo, o valor 

da multa sofrerá redução de 20% (vinte por cento). 

 

§ 2º O pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento 

das exigências que a tiverem determinado. 

 

Art. 71. Das decisões que aplicarem penalidades por 

descumprimento das normas estipuladas neste Plano de Arborização Urbana, 

caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias contados da data em que for 

cientificado o interessado. 

 

Art. 72. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a 

decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará 

ao Conselho Municipal de Meio Ambiente, para decisão final, no prazo de 60 

(sessenta) dias. 

 

Art. 73. Passado o período estipulado no artigo 70 desta lei sem 

que ocorra o pagamento ou a interposição de recurso, a multa será 

encaminhada para inscrição em dívida ativa municipal. 

 



Parágrafo único. Exauridos os recursos administrativos, o infrator 

disporá de 10 (dez) dias para efetuar o recolhimento do valor da multa, após 

os quais haverá a inscrição do débito em dívida ativa. 

 

CAPÍTULO XII  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 74. A Secretaria Municipal encarregada da tutela do Meio 

Ambiente deverá promover a capacitação permanente da mão de obra 

para a execução deste Plano. 

 

Art. 75. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando a Lei Municipal nº 1.741, de 24 de maio de 1993. 

 

PAÇO MUNICIPAL, xx de xxxx de 2020.  

 

 

CELSO LUIZ POZZOBOM 

Prefeito de Umuarama 
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APRESENTAÇÃO:

Este plano é fruto de um trabalho coletivo, em um processo de

organização e fortalecimento sobre políticas públicas voltadas a

arborização do município de Umuarama/PR. Através do mesmo é visado

a fundamentação de estratégias e ações para melhoria da sensibilização

e percepção da arborização.

Vale-se ressaltar a importância do levantamento de dados e

informações do assunto pertinente, afim de elaborar um diagnostico

socioambiental do município, com o intuito de melhora nos pontos

deficitários, utilizando como base este plano é confeccionado em cima da

proposta do plano de arborização urbana de 2016 elaborado em parceria

da ADEMA – Associação de Defesa ao Meio Ambiente e UNIPAR –

Universidade Paranaense.

Muito tem se falado a respeito das mudanças climáticas que

estão ocorrendo pelo mundo afora e medidas que minimizem os efeitos

do aquecimento global estão sendo discutidas e implantadas. Algumas

propostas são extremamente novas, e demonstram uma nova consciência

a partir de conhecimentos adquiridos recentemente, principalmente no

que se refere à redução da emissão de carbono no nosso dia a dia.

Entretanto, outras práticas já bastante conhecidas estão recebendo um

novo fôlego, como o caso da arborização de ruas.

A utilização de árvores como componente das cidades não é

recente. A importância estética e até espiritual das árvores foi registrada

na história da civilização pelos egípcios, fenícios, persas, gregos,

chineses e romanos. Mas a popularidade da árvore de rua aumentou com

o rápido crescimento urbano. À medida que as cidades se tornaram mais

densas e os cinturões verdes da área rural foram dando lugar a novos

loteamentos, as árvores das ruas passaram a representar para a maioria

das cidades seu maior investimento em vegetação.
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A arborização urbana, que pode desempenhar um papel

importante para amenizar este quadro, inclui os diversos espaços livres

nas cidades com potencial de terem inseridos o elemento árvore, tais

como: parques, praças e jardins; matas nativas residuais; margens de

corpos d’água; além da arborização de ruas e avenidas, onde as árvores

de propriedade pública são dispostas “(...) em calçadas ou canteiros

centrais, rotatórias e trevos de conversão de vias públicas” (CAVALHEIRO,

1991).
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1. A CIDADE DE UMUARAMA

A implantação de Umuarama deu-se a partir de 1955 pela iniciativa da

Companhia Melhoramentos Norte do Paraná - CMNP. No geral, os técnicos da

CMNP escolhiam para a implantação das cidades as “encruzilhadas” de caminhos

existentes, considerando a drenagem e a localização da estrada de ferro.

O município de Umuarama está localizado sobre o espigão que divide três

bacias hidrográficas: Bacia do Ivaí, Bacia do Piquiri e Bacia do Paraná. A zona

urbana, no entanto, foi estrategicamente posicionada pela CMNP entre os divisores

de água de três pequenas bacias de córregos que nascem ao seu redor: Córrego

Figueira a leste; Ribeirão do Veado a nordeste e ao sul o Ribeirão Pinhalzinho.

Naturalmente, pequenos afluentes formam outras bacias que com o crescimento da

cidade, foram sendo incorporadas ao contexto urbano (HULSMEYER, 2014). Desde

1955, quando o processo de ocupação tomou corpo, restaram menos de 4% da área

inicial florestada. Em pouco mais de 20 anos, uma das derrubadas mais velozes da

história das colonizações aconteceu nesta região. A taxa média de derrubadas de

matas existentes, na década de sessenta, em outras regiões deste estado,

aproximou-se de 35%. No município de Umuarama este índice aproximou-se de

55% (GUAZZELI, 2003). Apesar dos cuidados tomados com a implantação, a CMNP

não se responsabilizava pela pavimentação das vias (nem asfalto e nem

paralelepípedo), nem pelas galerias de águas pluviais, e nem pela arborização

urbana. Estas eram tarefas deixadas para as recém-implantadas administrações

públicas. Chamadas pela própria CMNP (1975, p. 125), de “núcleos básicos de

colonização”, as cidades “nasceram e cresceram praticamente por si, pois a

Companhia se limitou a planejá-las e a construir um escritório, uma estação de

jardineiras e uma escola”. Em Londrina, por exemplo, Rosaneli (2009, p. 105)

destaca que as águas das chuvas corriam livremente pela superfície, dificultando a

circulação no meio do lamaçal: “[...] raros são os planos que indicam a dimensão

física dos passeios; quando definida, era sempre representada nos perfis

transversais”.

As voçorocas, provocadas pela concentração das águas nos pontos

baixos da malha urbana só foram resolvidas anos depois. Em Umuarama, em 1964,

o então prefeito Hênio Romagnolli editou a lei municipal n.10/1964 que autorizava o
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poder Executivo Municipal a notificar os proprietários dos prédios ou terrenos a

“construir passeios ou calçadas onde se fizer necessário”, determinando prazo e

padrão. Com a preocupação de implantação de passeios e calçadas disponibilizava-

se também o principal espaço para o plantio de árvores urbanas.

1.1 Breve histórico sobre a arborização de Umuarama

A partir da implantação dos primeiros passeios e calçadas, as ruas

centrais, como a Avenida Paraná, começaram a receber o plantio das primeiras

árvores, destacando-se a espécie sibipiruna (Caesalpinia peltophoroides) (Figuras

03 e 04).

Fig. 03 - Avenida Paraná, 1965. Fig. 04 - Avenida Paraná, 1970. Acervo: Fernando Barradas.

Apesar da falta de registros mais específicos sobre o processo de

arborização de Umuarama e sua evolução, a análise de fotos históricas podem nos

ser bastante úteis. A evolução da arborização urbana na área central pode ser

percebida através da comparação de fotografias áreas de três períodos: 1980; 1996;
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e 2013 (figuras 03, 04 e 05). A imagem de 1980 apresenta pequenos pontos

escurecidos referentes às copas das árvores principalmente nos canteiros centrais

da Avenida Paraná. Na imagem de 1996 já é possível identificar a evolução mais

homogênea com as árvores já adultas em grande parte da área central. E na

imagem de 2013 percebe-se a evolução da arborização, com forte presença da

cobertura arbórea na área central.

1.2 A arborização viária nos novos loteamentos

Com relação à legislação referente às novas áreas de expansão urbana,

já na Lei Municipal 358/1976 que “dispõe sobre loteamentos e arruamentos

desmembramentos, re-loteamentos e incorporações e da outras providências” o

prefeito Durval Seifert tornava obrigatória a apresentação de “projeto de arborização

das praças e vias públicas” na aprovação dos loteamentos. No seu primeiro Plano

Diretor Municipal de Umuarama, a Lei Complementar nº 015/1992 que “dispõe sobre

o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Umuarama e dá outras

providências”, mantinha a obrigatoriedade, onde: Art. 10. XI – Todas as vias públicas

constantes do loteamento deverão ser abertas pelo proprietário recebendo, no

mínimo, galerias de águas pluviais, rede de abastecimento de água, rede de energia

elétrica e de iluminação pública, arborização e a marcação das quadras e lotes; A

Lei Complementar nº 1741, de maio de 1993 tornava obrigatório a apresentação do

projeto de arborização, mas nem sempre era de fato exigido, bastando o

compromisso de plantio das árvores para a aprovação dos loteamentos.
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A implantação de loteamentos e conjuntos habitacionais durante a

década de 1990 sem as adequações e o respeito às características do sítio

dificultavam a arborização de vias com qualidade. Em grande parte deles faltavam

as galerias de águas pluviais, além da pavimentação asfáltica das vias. Apenas em

10 de junho de 1996, o então prefeito Antônio Romero, através da Lei

Complementar nº 037/1996 tornou obrigatório aos loteadores a pavimentação

asfáltica nos novos loteamentos:

Art. 10 (...) XI – Todas as vias públicas constantes do

loteamento deverão ser abertas pelo proprietário recebendo galerias de águas

pluviais, pavimentação urbana, rede de abastecimento de água, rede de energia

elétrica, rede de iluminação pública, arborização e marcação das quadras e lotes;

Com o novo Plano Diretor (Lei Complementar 124/2004) a partir de 2005,

reafirmou-se a exigência da apresentação de projeto de arborização nos novos

parcelamentos.

2. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO
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O município de Umuarama está situado a 23°47’S de latitude e a

58°18’W de longitude, na chamada Mesorregião Noroeste do Paraná, cuja história

da ocupação regional iniciou-se essencialmente a partir da década de 1940,

decorrente da expansão acelerada e extensiva da fronteira agrícola estadual,

liderada pela atividade cafeeira. Suas principais atividades estão relacionadas ao

setor de comércio e serviços, e as restantes estão distribuídas entre a indústria de

alimentos, têxtil e agropecuária, respectivamente. Conhecida como Cidade

Universitária, é polo regional em prestação de serviços nas áreas de saúde e

educação em ensino médio e superior e pode-se afirmar que essa seja a sua maior

potencialidade para atingir um desenvolvimento sustentável.

Em Umuarama, o grau de urbanização saltou de um grau pouco superior

a 10% nos primeiros anos após a implantação da cidade no fim dos anos 1950,

atingindo 77,3% em 1991, e 92,82% em 2013. O Paraná, partindo de uma base

pouco superior (36,1%), alcançou os 85,3% em 2010². Essa abrupta transferência de

populações rurais para as áreas urbanas dos municípios comprometeu as estruturas

administrativas e ambientais, onerou a oferta de infraestrutura e serviços e exigiu

aportes de recursos correspondentes para suportar as demandas acrescidas.

Até o final de 2011, Umuarama já havia sofrido um aumento espacial de

174,38% em relação à área implantada inicialmente pela CMNP. Como

consequência da expansão urbana, a vegetação que garantia a infiltração da água

no solo vem paulatinamente sendo substituída por ruas, calçadas e quintais

pavimentados e impermeáveis. Problemas de sobrecarga da drenagem pluvial na

cidade são agravados pela fragilidade do solo arenoso e seus processos de erosão,

causando conflitos ambientais.

2.1 O clima

O clima de Umuarama é caracterizado como Subtropical Úmido

Mesotérmico, com verões quentes com tendência de concentração das chuvas

(temperatura média de 26,5° C), invernos com geadas pouco frequentes

(temperatura média de 17,3° C), sem estação seca definida (SIMEPAR). Segundo o

Instituto Agronômico do Paraná, a Pluviosidade média é de 1.711mm, a evaporação

total de 1.535 mm e a insolação total de 2.620 horas. A temperatura média anual é

de 22,1°C, sendo a temperatura mais baixa registrada de -1,4°C em julho de 1975 e
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a mais alta de 39,8°C em março de 2005. Os ventos predominantes são de sudeste

e noroeste. Estas características climáticas reforçam a preocupação com a

arborização de ruas de forma a amenizar a incidência dos raios solares sobre as

superfícies impermeabilizadas (asfalto, concreto, pisos) e fenômenos como as

chamadas “ilhas de calor”.

2.2 Fitogeografia

Com altitude média de 530 metros, Umuarama tem relevo relativamente

plano, com suaves ondulações e declividades inferiores a 10% em sua maior parte.

Apesar de restarem apenas algumas manchas de matas nativas, a maioria já

secundária, a formação fitogeográfica de Umuarama é a Floresta Estacional

Semidecidual Submontana (Figura 10). Segundo Bigarella (1985., p. 73), o conceito

ecológico da região da Floresta Estacional Semidecidual relaciona-se ao clima

caracterizado por duas estações, uma chuvosa e outra seca, ou com acentuada

variação térmica. Estes climas determinam uma estacionalidade foliar dos elementos

arbóreos dominantes, os quais têm adaptações, ora à deficiência hídrica, ora à

queda da temperatura nos meses frios. A percentagem das árvores caducifólias do

estrato superior ou emergente no conjunto florestal deve situar-se entre 20 a 50% na

época desfavorável.
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3. O PLANO DIRETOR DE ARBORIZAÇÃO

Em nenhum outro ambiente é tão evidente a necessidade de se

compatibilizar os elementos naturais e os construídos, quanto nos espaços urbanos,

refletindo a forma e os processos de ocupação pelo homem. Neste contexto, a

vegetação assume papel de destaque pelas funções que desempenha na melhoria

da qualidade de vida nas cidades.

Os corredores formados pelas ruas e rodovias estão entre os mais

significativos e extensos de todos os espaços livres urbanos. Como canais através

dos quais as pessoas entram na cidade, saem e se movem no seu interior, eles

influenciam a maneira como a cidade é percebida pela primeira vez por um visitante,

como é lembrada e como é vista no dia-a-dia pelas pessoas que ali moram.

As árvores das ruas representam para a maioria das cidades seu maior

investimento em vegetação. Elas, portanto, influenciam o clima, a qualidade do ar e

a aparência dos lugares onde as pessoas vivem e trabalham. Entretanto, a

arborização urbana ao longo de vias e logradouros públicos quando considerada

como um elemento de infraestrutura difere dos demais, pois a árvore é um

organismo vivo, e como tal, necessita de condições muito específicas para o seu

pleno desenvolvimento. A arborização das cidades no Brasil é uma prática

relativamente nova, tendo pouco mais de 100 anos. Mas apesar da sua comprovada

importância, o planejamento da arborização dificilmente ocorre.

E por sua necessidade, ela acaba ocorrendo através de plantios

individualizados, sem devidos critérios técnicos. Neste contexto, o Plano Diretor de

Arborização apresenta-se como a ferramenta de formulação e estabelecimento de

métodos, medidas e diretrizes a serem adotados para o gerenciamento e

planejamento da arborização urbana, visando o manejo, a expansão e a

preservação das árvores na cidade.

Para a sua efetiva viabilidade técnica, entretanto, as diretrizes contidas no Plano

Diretor de Arborização devem ser resultantes do Inventário, Diagnóstico e Análise da

Arborização já existente, além da necessidade da constante atualização do seu

respectivo Banco de Dados.
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3.1 Objetivo geral

O Plano Diretor de Arborização tem como objetivo à complementação

técnica do Plano Diretor do Município, direcionando o gerenciamento da arborização

de vias públicas e logradouros, priorizando as necessidades emergenciais, além de

iniciar um processo de planejamento contínuo para atingir melhorias significativas na

Arborização Urbana de Umuarama-PR.

3.1.1 Objetivos Específicos

As diretrizes e normas propostas a partir da análise e diagnóstico

elaborado sobre a situação atual das árvores de vias públicas de Umuarama-PR têm

ainda como objetivos:

a) Inventário da Arborização que expressem as várias zonas da cidade;

b) Criação de um banco de dados através de softwares de

geoprocessamento que subsidiem o gerenciamento da Arborização Urbana;

c) Definição das diretrizes de planejamento, implantação e manejo da

Arborização Urbana;

d) Subsidiar a revisão e atualização da legislação municipal de proteção à

arborização urbana;

e) Integrar e envolver a população, com vistas à manutenção e a

preservação da arborização urbana.

f) Promover a arborização como instrumento de desenvolvimento urbano

e qualidade de vida;

g) Integrar os órgãos gerenciadores da arborização urbana;

h) Promover o estabelecimento de parcerias entre entidades de interesse

comum (Prefeitura, Universidades etc.);

i) Auxiliar a gestão da arborização viária pela Prefeitura Municipal através

de um banco de dados quantitativo e qualitativo georreferenciado.

3.2 METODOLOGIA
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Para a elaboração do Plano Diretor de Arborização foram necessárias

duas etapas: a de Inventário e Diagnóstico, e posteriormente a de propostas e

diretrizes de Planejamento, Implantação e Manejo da arborização urbana.

O Inventário da arborização das vias foi dividido nas seguintes etapas: a)

Levantamento de campo por acadêmicos da UNIPAR de 2012 a 2014 para

identificação das principais características de cada árvore nas áreas centrais e

posterior lançamento das informações no banco de dados georreferenciado. b) Nas

vias dos bairros, o inventário foi realizado em 2008 por estagiários contratados pela

Secretaria de Planejamento Urbano da Prefeitura de Umuarama, pelo método de

amostragem.

Foram selecionadas parcelas ao acaso para a coleta de amostras. Um

novo levantamento parcial por amostragem em 7 loteamentos das áreas de

expansão foi realizado em 2014. c) Entrevistas com funcionários da Prefeitura

Municipal de Umuarama, do setor de responsável pela poda e plantio de árvores; d)

Entrevista com a Associação de Defesa do Meio Ambiente – ADEMA para registro

de demandas ambientais. e) Atualização do inventário e diagnóstico do Plano Diretor

de Arborização de 2008. O objetivo da fase de inventário foi diagnosticar a situação

atual da arborização da cidade, pois desde a elaboração do Plano Diretor do

Município em 2004, problemas com a arborização e a necessidade de um Plano de

Arborização Pública já eram identificados:

[...] árvores que estão

rompendo calçadas, árvores muito grandes, indesejadas nasáreas comerciais,

árvores muito próximas, árvores necessitando de cuidados e cortes, árvores muito

antigas, muitas Sibipirunas, que não aceitam manejo, dentre outras.Hoje são

cortadas em média 5 árvores por dia, com até 20 pedidos de corte diários.” (Plano

Diretor- Volume 1, Diagnóstico, 2004)

A revisão bibliográfica junto à literatura especializada, além da análise de

outros Planos Diretores de Arborização de Vias Públicas (Maringá, Londrina e Porto

Alegre), fundamentou a definição das medidas e diretrizes aqui propostas.

3.2 Inventário da arborização das vias públicas da área central
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O primeiro inventário das árvores iniciou-se em 2007 e resultou na

elaboração do Plano de Arborização de Umuarama - 2008. Em 2013, foi iniciado um

novo inventário a partir de uma parceria entre o projeto de extensão do Curso de

Arquitetura e Urbanismo da Universidade Paranaense denominado Laboratório da

Paisagem e a Associação de Defesa do Meio Ambiente – ADEMA. O objetivo era

atualizar e ampliar o banco de dados georreferenciado da arborização das vias

públicas de Umuarama.

O levantamento de campo ocorreu com visitas in loco, organizadas a

partir da subdivisão da área central em 04 zonas. Cada zona foi visitada por uma

dupla de acadêmicos. Neste recorte, todas as árvores das calçadas e canteiros

centrais foram cadastradas (Figura 9). Os dados levantados em campo foram

transferidos para um banco de dados georreferenciado. O Sistema de Informação

Geográfica utilizado foi o programa livre Kosmo v. 3.0 (Figura 10). Estas informações

possibilitaram o mapeamento nas zonas inventariadas, com diversas leituras

segundo filtros específicos, como espécies, porte, situação fitossanitária, quadra, etc.
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3.2.1 Identificação das espécies arbóreas existentes

A recomendação para os projetos de arborização de ruas e avenidas é a

diversificação das espécies como forma de evitar a monotonia e criar pontos de

interesses diferentes dentro da malha urbana, bem como, evitar problemas de

pragas e doenças. Recomenda-se que, na composição da arborização das ruas de

uma cidade, as populações individuais por espécies não ultrapassem 10 ou 15% da

população total. Mas na prática, o que se vê é a predominância de poucas espécies.

Em Umuarama foram cadastradas 7.375 árvores na área central da cidade. As

frequências somadas de apenas 03 espécies resultam em 66,85% da arborização

de vias públicas da área cadastrada, o que mostra que apesar de terem sido

identificadas em torno de 73 espécies diferentes, a composição geral fica

concentrada em poucas espécies: Caesalpinia peltophoroides, Licania tomentosa, e

Pachira aquatica. Destaque para a Sibipiruna (Caesalpinia peltophoroides) que

sozinha representa 39,5% de toda a área cadastrada (Quadro 01). A predominância

destas espécies já é fator indicativo para a proibição do plantio mesmo em outras

regiões da cidade.
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3.2.2 Procedência e qualificação das espécies identificadas

A verificação da procedência das espécies cadastradas na arborização da

área central teve como objetivo a identificação do potencial de invasão das espécies

consideradas exóticas. Mais precisamente, as Espécies Exóticas Invasoras são

organismos que, introduzidos fora da sua área de distribuição natural, ameaçam

ecossistemas, habitats ou outras espécies. Elas são consideradas a segunda maior

causa de extinção de espécies no planeta, afetando diretamente a biodiversidade, a

economia e a saúde humana (MMA, 2006).

3.2.3 Categorias de procedência

Quanto às categorias de procedência de cada espécie cadastrada de

árvore, se nativa ou exótica, foram especificadas segundo proposto por Blum, Bordo

e Sampaio (2006):
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a) Exótica extra-brasileira (ex-BR)  espécie que não ocorre

espontaneamente em território brasileiro sendo oriunda de outro país e/ou outro

continente;

b) Exótica extra-paranaense (ex-PR)  espécie que não ocorre

espontaneamente em ecossistemas paranaenses sendo oriunda de outros estados

do Brasil;

c) Exótica extra-Floresta Estacional Semidecidual paranaense (ex-FES

PR)  espécie que não ocorre espontaneamente na Floresta Estacional

Semidecidual (Tipologia da Floresta da região de Umuarama) em território

paranaense, podendo ocorrer em outras tipologias vegetais do Estado ou mesmo

em outros estados do Brasil;

d) Nativa  espécie que ocorre espontaneamente na região de Umuarama,

típica da Floresta Estacional Semidecidual que caracterizava originalmente a região.

Originalmente, a Floresta Estacional Semidecidual na região noroeste era

constituída por dois estratos de árvores, um estrato de arvoretas. A Floresta

localizada especificamente na área do Arenito Caiuá, era visivelmente dominada

pela peroba-rosa (Aspidosperma polyneuron), espécie clímax que perfazia

aproximadamente 60 a 80% do estrato emergente. Nos solos arenosos, a peroba-

rosa realçava consideravelmente sua dominância. Segundo Bigarella (1985, p.71),

como subdominante do estrato emergente, surgia o Guaritá (Astronium urundeuva),

que em virtude dos seus troncos lisos e copa bem formada, contribui para

caracterizar a fisionomia da floresta.

As duas dominantes imprimiam um aspecto próprio às grandes áreas

florestais do Noroeste do Paraná, caracterizando assim o Arenito Caiuá. Para

Bigarella (1985) as árvores bastante frequentes no Arenito Caiuá eram as seguintes

leguminosas: sapuva (Machaerium stipitatum), a grapia (Apuleia leiocarpa) e a

canafístula (Peltophorum dubium).

Além destas, temos outras de menor expressão quantitativa como:

jequitibá (Cariniana estrellensis), o pau-marfim (Balfourodendron riedelianum), o

jaracatiá (Jaracatia spinosa), angico-branco (Anademantera colubrina), o ipê roxo
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(Tabebuia avellanedae), a cabreuva (Myrocarpus frondosus), o paud’alho (Gallesia

gorazema), entre outras.

O segundo estrato de árvores era pouco denso, não havendo espécie

dominante evidente. De modo geral, o guatambu (Chrysophyllum gonocarpum) é a

árvore mais evidente deste estrato. Seguem como pouco frequentes: a canjerana

(Cabralea canjerana), o canelão (Ocotea acutifolia), o alecrim (Holocalix balansae), o

jangadeiro (Alchornea tiplinervia, A. iricurana), a guabirobeira-do-mato

(Campominesia xanthocarpa), o sobrasil (Colubrina glandulosa), o araticum ou pinha-

do-mato (Annona cacans), a pindaíba (Xylopia brasiliensis), o cedro (Cedrela fissilis),

a canela amarela (Nectranda lanceolata), a canela preta (Nectranda megapotamica),

a canela-guaicá (Ocotea puberula), o açoita cavalo (Luehea divaricata), a amoreira

(Chlorophora tinctoria), o louro-pardo ou ipê de tabaco (Cordia trichotoma), a

guajuvira (Patagonula americana), a jabuticabeira (Myrciaria trunciflora), a imbaúva

(Cecropia obtusa) e a palmaira jerivá (Arecastrum romanzoffianum), que localmente

se tornava muito expressivo.

Ainda como espécies características e exclusivas desta comunidade

surgiam: a macaúba (Acromia sclerocarpa), e o araçazeiro (Savia dictyocarpa). No

estrato das arvoretas predominava, de modo geral, o carrapateiro (Metreodorea nigra)

que em certos locais, chegava a perfazer 40 a 60% do estrato. Vale salientar que

nem todas as espécies nativas listadas possuem recomendações para a arborização

viária. Sua prioridade de uso deve recair para replantios em áreas degradadas como

parques, fundos de vale e remanescentes florestais.

3.2.4 Categorias do status de invasão

Quanto ao potencial de invasão das espécies classificadas como

“exóticas”, estão assim classificadas (BLUM, BORBO e SAMPAIO, 2006):

a) Introduzida (Int)  espécie trazida de outras regiões, cujos indivíduos

conseguem se desenvolver, mas sem reproduzir-se no novo ambiente onde foram

introduzidos;
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b) Estabelecida (Est)  espécie trazida de outras regiões e que consegue

se reproduzir no novo ambiente (região de Umuarama), podendo ou não tornar-se

uma invasora;

c) Invasora (Inv)  espécie trazida de outras regiões e da qual já existem

registros de invasão no Brasil que podem se repetir na região de Umuarama;

d) Desconhecida (Des)  espécie da qual ainda não existem registros

como estabelecida ou invasora, não se podendo, no entanto, descartar tais

possibilidades;

Os resultados do Quadro 02 mostraram que das 28 espécies analisadas, 07 (sete)

são consideradas exóticas invasoras, ou seja, “cuja introdução ou dispersão ameaça

ecossistemas, ambientes, populações, espécies e causa impactos ambientais,

econômicos, sociais ou culturais” (Portaria IAP nº 125, de 07 de agosto de 2009).

Em termos quantitativos, isto representa 7,45% das árvores cadastradas. Seguindo

as diretrizes do Instituto Ambiental do Paraná, essas espécies exóticas invasoras

não deveriam mais ser plantadas em locais públicos e deverão ser suprimidas dos

locais que hoje se situam em momento oportuno. Com relação às espécies nativas,

os dados são ainda mais preocupantes, pois apenas 04 (quatro) espécies são

nativas da Floresta Estacional Semidecidual, formação vegetal de onde a cidade se

situa. São elas: os ipês roxos e/ou rosas, os ipês brancos, a pitangueira e o jatobá.

Juntos representam apenas 2,5% das espécies analisadas na área central.
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3.2.5 Quantidade, distribuição e composição da população
amostrada

Conforme o Quadro 03, na área amostrada de Umuarama, do total de

7375 árvores, 1087 são árvores ainda jovens (mudas até 3 metros de altura) e 6288

são consideradas já estabelecidas (regulares com mais de 3 metros de altura).
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Através da análise das espécies das mudas, é possível verificar que as

árvores jovens representam 16,43% e as regulares 82,33% da população de árvores

de vias públicas da área central de Umuarama-PR. Ou seja, existe uma importante

parcela de árvores jovens na área já consolidada da cidade, principalmente da

espécie Licania tomentosa (Oiti) que apresentou 56,70% de sua população (106

indivíduos), indicando que é a espécie mais plantada obedecendo a período de

modismo (encontrados também nos demais bairros residenciais e novos

loteamentos na cidade), assim como ocorreu com a Sibipiruna e aMonguba.

As espécies Pachira aquatica (7,50%), Murraya paniculata (5,90%),

Lagerstroemia indica (5,90%), Bauhinia sp. (4,80%) e juntamente com as palmeiras

(Família Arecacea) (5,27%) representaram as maiores quantidades de indivíduos

ainda não estabelecidos.

Cabe um alerta sobre as palmeiras: mesmo seu plantio não sendo

recomendado para a maioria das situações da arborização de ruas, ainda assim elas

estão assumindo uma importante parcela entre as mudas de árvores, o que poderá

trazer problemas de compatibilidade com a infraestrutura em breve.

3.2.6 Sistema radicular e calçadas de vias públicas centrais

O levantamento de campo identificou se havia afloramento do sistema

radicular das árvores, e se provocava conflitos com os passeios e calçadas públicas.

Das 7375 árvores avaliadas, 3284 árvores (56%) não apresentam afloramento das

raízes, enquanto 4090 (44%) apresentam afloramento. das árvores não apresentam

afloramento de raiz com quebra de calçadas e/ou vias, mas quase metade, ou seja,

das árvores estão com afloramento radicular afetando a calçada.
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Estes dados indicam uma alta porcentagem de calçadas sendo quebradas,

o que já sugere que ações futuras sejam realizadas quanto a descompactação do

solo nos locais de plantio, definição e abertura de maior espaço permeável para as

3284 (44%) 4090 (56%) sem afloramento afetando a calçada 29 árvores (abertura de

áreas livres das golas) e definição e execução de metodologia de plantio para que

novas mudas sejam plantadas com a adequação das espécies indicadas.

A Lei Complementar nº 263/2010, no seu Artigo 8º passa a exigir a

instalação de tubos de concreto como indutores de raiz na intenção de evitar o

afloramento de raízes das árvores das calçadas:

III - Quando o passeio público

tiver a largura igual ou superior a 2,00m (dois metros), será obrigatóriaa execução

da caixa de árvore, pelo menos uma por lote, com dimensão de, no mínimo,0,60m x

0,60m (sessenta centímetros por sessenta centímetros) com indutor de raizde tubo

de concreto pré-moldado e com diâmetro de, no mínimo, 0,40m (quarenta

centímetros) sendo que o nível da caixa e ou do tubo deverá ser o mesmo dopiso

da calçada.

Este procedimento, contudo, não encontra respaldo científico. Utilizar

revestimento interno da cova para direcionamento de raízes através de paredes de

tijolos, manilha e tubos de concreto para evitar o afloramento das raízes das árvores,
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pode originar um sistema radicular mal formado que consequentemente poderá

causar problemas futuros.

Os tubos de concreto confinam as raízes, o que debilita a sustentação da

árvore e oferece o perigo de queda sobre casas ou ruas. As raízes sufocadas sobem

para buscar oxigênio, o que ocasiona o afloramento, que se agrava pela falta de

suporte radicular (PIVETTA & SILVA FILHO, 2002; VILAR, 2009).

O resultado a realidade é totalmente diferente, pois os gastos e prejuízos

causados pelo afloramento das raízes trazem muitos problemas para a sociedade. A

utilização de muretas de concreto ou tijolo, ao redor de todo o canteiro, também não

é recomendável, pois impede também a infiltração de água de chuva que escorre

pela calçada.

3.2.7 Interferência das copas

Com relação à situação das copas, das 7375 árvores cadastradas, 234

(3%) estão interferindo no trânsito dos pedestres, 60 (1%) interferem no trânsito de

veículos, 7081 (96%) não interferem e apenas 5 (0,4%) interferem tanto no trânsito

de pedestres como no de veículos. Vale destacar, que entre as 234 que apresentam

interferência no trânsito de pedestres, 113 são árvores jovens com menos de 3,0

metros. Ou seja, necessitam poda de formação.

3.3 PODAS E DEFORMAÇÃO DE COPAS

Em relação às podas, buscou-se a identificação das copas quanto às

deformações ocasionadas por podas. Das 7375 árvores cadastradas, 205 não
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apresentavam sinais de podas anteriores, 4456 apresentavam boa recuperação das

podas, mas 2714 apresentavam má recuperação da poda com deterioração do

tecido vegetal ou deformação da copa (Figura 13). Segundo a Secretaria de

Agricultura e Meio Ambiente da PMU, a quantidade de pedidos de podas entre 2010

e 2015 foi de 2850 (30% do total de pedidos). Destes, em média 30 pedidos de

podas são atendidos por mês. As solicitações são feitas com as mais diversas

justificativas, como de risco de queda de galhos, conflito com redes aéreas e com

veículos, etc.

A demanda por podas de árvores adultas acaba tendo a prioridade e

grande parte das mudas acaba não recebendo podas de formação. A falta destas

podas em mudas jovens, plantadas na maioria das vezes fora das especificações

técnicas recomendadas, gera ainda mais trabalho futuro para as equipes de poda.

Enquanto mudas jovens podem ser corrigidas rapidamente manualmente com

tesouras, facilitando inclusive a cicatrização dos cortes, árvores maduras demandam

podas com motosserras, o que necessita mais tempo de serviço e piora a situação

fitossanitária das árvores.

3.4 INVENTÁRIO DA ARBORIZAÇÃO DOS BAIRROS

O primeiro inventário da arborização nos bairros foi realizado em 2008 por

meio de amostras aleatórias coletadas pelos estagiários da Secretaria de

Planejamento da Prefeitura Municipal. Naquela ocasião foram encontradas 27

espécies nas áreas amostradas, o que aparenta certa diversidade. Porém,

analisando-se a participação de cada espécie na composição da arborização,

verifica-se que 03 espécies são responsáveis por 70,5% da arborização: Sibipiruna

(Caesalpinia peltophoroides) com 45,93%, a Monguba (Pachira aquatica) com

13,05% e o Oiti (Licania tomentosa) com 11,52% das árvores levantadas (Quadro
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04). Isso demonstra o desequilíbrio em relação à composição florística da

arborização, com pouca diversificação de espécies.

Também nos bairros foram identificadas espécies consideradas invasoras:

Alfeneiro, Mangueira, Sete Copas, Limoeiro, Goiabeira, Jaqueira e Ameixeira. Com

relação às árvores jovens (mudas de até 3,0 metros), estas representavam 14,23%

da população levantada nos bairros. A espécie Licania tomentosa (Oiti) possui o

maior número de indivíduos com porte de muda, 57,14% da população (48

indivíduos), indicando que já em 2008 esta era a espécie mais plantada nos bairros.

Nos últimos anos, esta situação agravou-se, tornando-se o Oiti praticamente a única

escolha para a maior parte dos novos loteamentos.
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Em 2014, foram realizadas novas amostragens aleatórias em 07

loteamentos de Umuarama. Desta vez, foram encontradas 24 espécies diferentes

arbóreas. Analisando-se a participação de cada espécie na composição da

arborização a partir de 451 amostras, verificou-se que novamente as 03 espécies

responsáveis por 79,56% da arborização são: o Oiti (Licania tomentosa) totalizando

48,56%, a Monguba (Pachira aquatica) com 18%, e a Sibipiruna (Caesalpinia

peltophoroides) com 13% (Quadro 06). Apesar da obrigatoriedade de aprovação dos

projetos de arborização pelo poder público, os critérios identificados não foram

técnicos ou não foram respeitados. O excesso de plantio de Oitis demonstrou que o

desequilíbrio apresentado em relação à composição florística da arborização na área

central, continuou sendo reproduzido nos novos loteamentos indiscriminadamente.

Em rápida visita aos viveiros da região, a quantidade de mudas de Oitis à disposição

demonstra que a preferência por esta espécie continuará desequilibrando a

diversidade recomendada.

O levantamento de 2014 identificou que 31,92% da população amostrada

nos bairros é de mudas jovens de até 3,0 metros de altura. A espécie Licania

tomentosa (Oiti) continuou tendo o maior número de indivíduos com porte de muda,

131 indivíduos, representando 90,9% da população. Começa a aparecer também a

Aroeira Salsa (Schinus molle), mas com uma incidência ainda de apenas 3,5% do

total. Com relação às espécies mais frequentes, observa-se que os dados da

amostra dos bairros nas duas datas e da área central da cidade são semelhantes:
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Oiti (Licania tomentosa), Monguba (Pachira aquatica) e Sibipiruna (Caesalpinia

peltophoroides). Isto reflete a mesma repetição de espécies, apenas em

porcentagens diferentes.

3.4.1 Sistema radicular e calçadas de vias públicas nos bairros

O levantamento de campo de 2008 identificou a situação do sistema

radicular das árvores e se havia conflitos com as calçadas públicas. Do total de 590

árvores avaliadas, em 33,55% dos casos havia afloramento de raízes com quebra

das calçadas. A falta de espaços permeáveis nas golas, a escolha de espécies

inadequadas e forma de plantio, são alguns dos fatores responsáveis por problemas

nas calçadas tendo como consequência também a falta de acessibilidade.

Já no cadastro realizado em 2014, das 451 árvores avaliadas, em 28,38%

dos casos havia afloramento de raízes. A redução não parece demonstrar uma

melhora nas condições, apensa foi afetada por uma maior porcentagem de mudas

ainda jovens em relação ao levantamento de 2008 (Figuras 14 e 15).

3.5 RESUMO DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS ENCONTRADOS

De forma resumida, podemos considerar que a atual situação da

arborização da zona urbana do município, possui pontos críticos, como, por exemplo:
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passeios;

a) Presença de espécies não adequadas, incluindo exóticas invasoras;

b) Árvores com problemas fitossanitários agravados por podas drásticas;

c) Arborização composta por poucas espécies e baixa diversidade;

d) Acessibilidade de pedestres prejudicada por conflitos entre raízes e

e) Problemas com espaçamentos, localização e dimensões de golas;

f) Novos loteamentos pouco ou mal arborizados;

g) Projetos de arborização insuficientes ou não respeitados

3.6 SUPRESSÃO DE ÁRVORES

Segundo dados da Diretoria de Meio Ambiente do Município, órgão

responsável pela manutenção da arborização em Umuarama, eram feitos em média

98 pedidos de supressão de árvores por mês entre 2004 e 2008. Destes, apenas

53% sofreram PLANO DIRETOR DE ARBORIZAÇÃO URBANA DE UMUARAMA –

PR 39 vistoria e, dos pedidos vistoriados, 83% foram atendidos, com uma média de

43 supressões ao mês. A atual gestão municipal informou que entre 2010 e 2015

foram feitos 6650 pedidos de supressão de árvores (70% do total de pedidos).

Destes, são atendidos em média 60 pedidos mensais. Em 2008, foi identificado que

uns principais problemas geradores de pedidos de supressão de árvores era o Ficus

sp., pois devido ao seu grande porte e as suas raízes superficiais e agressivas são

espécies inadequadas ao plantio em calçadas. Segundo o setor responsável, existia

um acúmulo de pedidos feitos e não vistoriados, o que se devia principalmente a

falta de pessoal para executar tanto o trabalho de fiscalização como o de poda e

supressão.
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A partir da aprovação deste Plano de Arborização, toda autorização de

supressão de árvores no perímetro urbano do município deverá ser acompanhada

obrigatoriamente por um laudo técnico, com registro fotográfico.

Como atividade técnica profissional, os laudos e autorizações serão

emitidos por servidor municipal, com anotação de responsabilidade técnica de cargo

e função, e formação em uma das seguintes áreas: Agronomia; Engenharia Florestal;

Biologia; formação de nível técnico, devidamente habilitados perante o conselho de

classe na área florestal.

O acervo de laudos técnicos deverá ficar à disposição do Conselho do

Meio Ambiente para verificações periódicas das estatísticas de supressão de árvores

na zona urbana do município. Casos excepcionais deverão ser deliberados pelo

Conselho do Meio Ambiente, após apresentação dos dados técnicos pela Secretaria

de Meio Ambiente. Vale destacar que conforme a Lei nº 1741, de maio de 1993, no

seu Art. 12, somente é autorizada a realização do corte da árvore quando:

I – Estiver podre, ocada, ameaçando cair;

II – Estiver localizada incorretamente em entradas de veículos, no meio

da calçada fora do alinhamento permitido;

III – for de espécie não recomendada para o local;

IV – Estiver morta;

V – Estiver infestada de pragas e/ou doenças e for considerada

irrecuperável após vistoria técnica.

Com relação ao item II, entretanto, o que se percebe na prática é que

muitos dos pedidos de supressão de árvores localizadas em entradas de veículos

são feitos com edificações recém-construídas ou em fase de finalização, onde seu

projeto arquitetônico não considerou a árvore já existente no passeio. Portanto, tais

pedidos só poderão ser autorizados após a comprovação de que realmente não haja

possibilidade de acesso através de laudo técnico, e pagamento de taxa a ser
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estipulada, revertida ao Fundo Municipal de Meio Ambiente para investimento na

arborização do município. A responsabilidade pelo replantio dentro das normas do

Plano de Arborização será da Administração Pública.

3.7 ANÁLISES DOS PROJETOS DE PLANTIO DA ARBORIZAÇÃO
VIÁRIA

Em 2008, a Secretaria de Planejamento da PMU analisou 22 projetos de

arborização: o primeiro, de 1998, um de 1999, um de 2000, um de 2001, quatro de

2002, três de 2003, cinco de 2004, três de 2005, um de 2006 e dois de 2007. No

mesmo período o número de novos loteamentos aprovados foi 39 (HULSMEYER,

2014), mostrando que parte destes loteamentos não apresentou projetos de

arborização.

Os projetos, bastante simplificados, repetiam com poucas variações as

mesmas espécies e recomendações: espaçamentos de 10 metros, e espécies como

monguba (Pachira aquatica) e falsa-murta (Murraya paniculata) no lado com fiação e

ipê branco (Tabebuia roseo-alba) e ipê roxo (Tabebuia sp.) no lado sem fiação (nove

projetos); monguba (Pachira aquatica) e falsa murta (Murraya paniculata) no lado

com fiação e sibipiruna (Caesalpinia pelthophoroides), ipê branco (Tabebuia roseo-

alba) e roxo (Tabebuia sp.) no lado sem fiação (sete projetos); sibipiruna

(Caesalpinia pelthophoroides) de ambos os lados (três projetos); monguba (Pachira

aquatica) e falsa-murta (Murraya paniculata) no lado com fiação e oiti (Licania

tomentosa) no lado sem fiação (dois projetos) e palmeira imperial (Roystones

oleraceae) e resedá (Lagestroemia indica) (um projeto) (Figura 21).

A análise demonstra a falta de critério na escolha das espécies

principalmente sob a fiação, com a utilização da monguba (Pachira aquatica),

espécie de médio porte inadequada para esta situação.

Além disso, a altura das mudas é descrita como de tamanho “médio”,

conceito vago e de difícil aplicação por tratar-se de espécies de diferentes portes.

Observa-se também a pequena diversidade de espécies na composição florística

dos projetos: duas espécies (monguba e falsa-murta) se repetem em 82% dos

projetos e outras duas (ipê branco e ipê roxo) em 72,7% dos projetos.



PLANO DIRETOR DE ARBORIZAÇÃO URBANA DE UMUARAMA/PR

Apesar das aprovações dos novos loteamentos estarem condicionadas à

apresentação dos projetos de arborização, o que se constatou é que a fiscalização

apenas confirma se o plantio foi realizado para efeito de liberação de caução. Mas

na maioria das vezes não é verificado se as espécies plantadas e seus

espaçamentos correspondem ao projeto apresentado e aprovado.

Em 2008, 70% dos loteamentos com projetos de arborização aprovados

tinham apenas Oitis plantados em ambos os lados, independentemente da

existência de fiação aérea ou não. O que não correspondia aos projetos aprovados.

Para minimizar os problemas de compatibilização entre arborização e rede elétrica,

os projetos de arborização deverão ser elaborados de forma a ser compatibilizados

com o projeto elétrico do loteamento. Para isso, deverão apresentar no seu memorial

justificativo a descrição do tipo da fiação elétrica (rede compacta de alta tensão ou

rede convencional, etc).

Além disso, no projeto deverão ser representadas as posições dos postes

e da iluminação pública, para a compatibilização dos espaçamentos de plantio com

a rede aérea.

A Administração Municipal, a Secretaria Municipal do Ambiente

estabelecerão com a concessionária do serviço de distribuição elétrica na cidade de

Umuarama, convênio com os seguintes requisitos:

I – que a Administração Municipal aprove apenas os novos loteamentos

que adotem as chamadas redes ecológicas, em rede compacta, para alta tensão e

rede isolada de baixa tensão;

II – que todas as novas redes de distribuição da concessionária sejam

construídas em rede compacta para alta tensão e rede isolada de baixa tensão.

O Projeto de Arborização deverá ser apresentado contendo:

a) Memorial justificativo das espécies vegetais a serem plantadas;

b) A localização, os espaçamentos, os alinhamentos e os afastamentos

(distâncias) mínimos das covas;

c) O perímetro a altura do peito (PAP) do tronco principal, altura média da

muda e a altura média da primeira ramificação emmetros;
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d) O tamanho da cova e as quantidades de calcário e adubos orgânicos e

químicos indicados;

e) Os elementos de proteção da muda e do canteiro;

f) A compatibilização com os equipamentos urbanos, principalmente

postes e fiação aérea.

Vale ressaltar que a deverão ser respeitados os espaçamentos

recomendados de acordo com o porte da árvore. Em loteamentos com dimensões

de testadas inferiores aos espaçamentos recomendados, alguns lotes poderão ficar

sem árvore. A demarcação dos locais de plantio deverá ser sempre iniciada a partir

de uma das esquinas, respeitando-se os espaçamentos obrigatórios.

3.8 ARBORIZAÇÃO E “HABITE-SE”

Fica condicionada a liberação do “habite-se” a existência de uma árvore,

ficando a cargo da Secretaria de Meio Ambiente a elaboração do laudo. Caso haja

restrição técnica (distância da esquina, postes e iluminação pública, bueiros,

dimensão insuficiente), o lote será isentado do plantio conforme laudo da Secretaria

de Meio Ambiente. Por outro lado, caso seja constatada a supressão irregular de

árvore no local, o “habite-se” será bloqueado até o pagamento de multa com valor a

ser estipulado pelo poder público.

4. DIRETRIZES DE PLANEJAMENTO, IMPLANTAÇÃO E MANEJO
DA ARBORIZAÇÃO URBANA

Entre as diretrizes de Planejamento do Plano Diretor de Arborização de

Umuarama–PR, podemos destacar:

a) Complementar a Lei Municipal n.º 1741, de 24 de maio 1993, que

disciplina a arborização urbana.

b) Priorizar a preservação e a melhoraria da qualidade de vida e

ambiental do município;

c) Garantir a implantação, manutenção, substituição das árvores urbanas;

d) Subsidiar com informações o redimensionamento da estrutura e das equipes de

trabalho do setor responsável pelo gerenciamento da Arborização Urbana de

Umuarama.
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e) Planejar a composição florística nas diferentes vias da cidade,

aumentando a diversidade biológica e potencializando seus efeitos paisagísticos;

f) Celebrar convênio com a Companhia Paranaense de Energia –

COPEL –para fornecimento de mudas adequadas a arborização pública, conforme

Plano Diretor de Arborização.

g) Incentivar a criação de corredores através da arborização de

logradouros entre áreas verdes adjacentes utilizando espécies vegetais atrativas à

avifauna local.

h) Recomendar a implantação da rede de energia elétrica aérea

preferencialmente, nas calçadas oeste e norte, e sob elas, árvores de pequeno porte

e nas calçadas leste e sul, árvores de porte médio (quando se tratar de rede

convencional).

Para que o planejamento da arborização e sua gestão possam de fato

existir, deverá ser implantado o inventário georreferenciado contínuo.

As informações sobre supressões e novos plantios deverão compor um

banco de dados atualizado que subsidiará o gerenciamento e o planejamento da

arborização viária. Entre as diretrizes de implantação a serem apresentadas,

podemos destacar:

a) Indicação das espécies a serem utilizadas na arborização urbana de

acordo com suas características (respeitando a Portaria IAP n°095, de 22 de maio

de 2007);

b) Proibição de espécies da Família Arecaceae (Palmeiras) sob fiação

elétrica de quaisquer tipos;

a) Valorização de espécies nativas regionais na arborização de ruas,

avenidas, praças e parques municipais, com vistas a promover a biodiversidade;

b) Diversificação das espécies arbóreas como forma de assegurar a

estabilidade e a preservação da floresta urbana;

c) Diferenciar as indicações de espécies utilizadas para a arborização de

ruas e avenidas, com as utilizadas em praças, parques e canteiros centrais,

potencializando a diversificação das espécies arbóreas.

d) Identificação de áreas de conflitos emergenciais para projetos de

rearborização.
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e) Definir os parâmetros exigidos nos Projetos de Arborização para novos

loteamentos, condicionando aprovação apenas daqueles que estiverem de acordo

com o Plano Diretor de Arborização do município;
f) Fiscalização para o cumprimento dos projetos aprovados.

4.1 Recomendações das espécies.

Para a seleção das espécies a compor a arborização de ruas é

necessário considerar uma série de características, dentre estas:

a. Espécies resistentes a pragas e doenças;

b. Árvores que não produzam frutos comestíveis ao homem, evitando

vandalismo;

c. Sistema radicular preferencialmente pivotante e não superficial;

d. Lenho resistente a ventos fortes para evitar queda de ramos nas vias

públicas, nas instalações elétricas, etc;

e. Formato de copa com tamanho e forma compatíveis ao espaço

disponível;

f. Não possuir princípios tóxicos que provoquem reações alérgicas;

g. Preferência por espécies nativas, contribuindo para sua preservação.

As espécies arbóreas indicadas como de “pequeno porte” são indicadas

para o plantio sob fiação elétrica convencional. Como possuem menor porte, seu

espaçamento também deverá ser adequado as suas características.

I – Vegetação de pequeno porte: espécies arbóreas de 4,00m (quatro

metros) a 5,00m (cinco metros) de altura, quando adultas.

II – Vegetação de médio porte: espécies arbóreas de 5,00m (cinco

metros) a 10,00m (dez metros) de altura, quando adultas.

III – Vegetação de grande porte: espécies arbóreas superiores a 10m

(dez metros) de altura, quando adultas.

4.1 Espécies de pequeno porte.
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São indicadas para arborização de vias públicas sob rede elétrica

convencional as constantes da tabela a seguir:

Nome Popular Nome Científico Família
Procedênci

a

Astrapéia Dombeyawallichii Sterculiaceae Exótica

Caliandra Calliandratweedi Mimosaceae ex-FES PR

Calistemon Callistemon speciosus Myrtaceae Exótica

Carobinha Jacarandapuberula Bignoniaceae ex-FES PR

Carrapateiro Metrodoreanigra Rutaceae Nativa

Extremosa Lagestroemia indica Lytracea Exótica

Flamboyanzinh

o
Caesalpiniapulcherrima Caesalpiniaceae Exótica

Grevílea anã Grevileabanksii Proteaceae Exótica

Hibisco Hibiscus rosa-sinensis Malvaceae Exótica

Ipê Amarelo
Handroanthuschrisotrychu

s
Bignoniaceae ex-FES PR

Manacá da

Serra anão

Tibouchinamutabilis var.

“nana”

Melastomatacea

e
ex-FES PR

Manduirana Senna macranthera Caesalpiniaceae ex-FES PR

Pata de vaca

branca
Bauhiniaforficata Caesalpiniaceae Nativa

4.2 Espécies de Médio Porte

São espécies consideradas de médio porte indicadas para arborização de

vias publicação as constantes da tabela a seguir:

Nome Popular Nome Científico Família Procedência

Aldrago Pterocarpusviolaceus Papilionoideae ex-FES PR

Alecrim Holocalyxbalansae Caesalpiniaceae Nativa

Aleluia Senna multijuga Caesalpiniaceae ex-FES PR

Angico branco Albiziapolycephala Mimosaceae Nativa
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Aroeira

Pimenta
Schinusterebinthifolius Anacardiaceae Nativa

Barbatimão Cassia leptophylla Caesalpiniaceae ex-FES PR

Café de Bugre Cordiaecalyculata Boraginaceae Nativa

Canela preta Nectandramegapotamica Lauraceae Nativa

Caroba Jacarandacuspidifolia Bignoniaceae Nativa

Cássia do

nordeste
Senna spectabilis Caesalpiniaceae ex-FES PR

Chuva de ouro Cassia ferrugínea Caesalpiniaceae Nativa

Dedaleiro Lafoensia pacari Lytracea ex-FES PR

Faveiro,

Sucupira
Pterodonemarginatus Papilionoideae Nativa

Ipê Branco Tabebuia roseo-alba Bignoniaceae Nativa

Manacá da

serra
Tibouchinamutabilis Melastomataceae ex-FES PR

Mirindiba rosa Lafoensiaglyptocarpa Lytracea ex-FES PR

Quaresmeira Tibouchina granulosa Melastomataceae ex-FES PR

Resedá

gigante
Lagerstroemiaspeciosa Lythraceae Exótica

Sabão de

soldado
Sapindussaponaria Sapindaceae Nativa

Tarumã Vitexmontevidensis Verbenaceae ex-FES PR

4.3 Espécies de Grande Porte

São espécies consideradas de grande porte indicadas para arborização

de canteiros centrais com mais de 5,00m (cinco metros) de largura, praças e

parques as constantes da tabela a seguir:

Nome

Popular
Nome Científico Família Procedência

Açoita Lueheadivaricata Tiliaceae Nativa
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Amendoim Pterogynenitens Arecaceae Nativa

Cabriúva Myroxylonperuiferum Papilionoideae Nativa

Canafístula Peltophorumdubium Mimosaceae Nativa

Canela- Ocoteapuberula Lauraceae Nativa

Cassia Rosa Cassia grandis Caesalpiniaceae ex-FES PR

Cedro rosa Cedrelafissilis Meliaceae Nativa

Copaiba Copaiferalangsdorffii Caesalpiniaceae Nativa

Guajuvira Patagonula americana Boraginaceae Nativa

Ipê Roxo Tabebuia avellanedae Arecaceae Nativa

Ipê Rosa Tabebuiaheptaphylla Apocynaceae Nativa

Jacarandá Jacaranda mimosifolia Bignoniaceae ex-BR

Jatobá Hymenaea courbaril var. Caesalpiniaceae Nativa

Lofântera Lophanteralactescens Malpighiaceae ex-PR

Louro-pardo Cordiatrichotoma Boraginaceae Nativa

Monjoleiro Acaciapolyphylla Mimosaceae Nativa

Mulungu Erythrina mulungu Papilionoideae Nativa

Palmeira Arecastrumromanzoffianum Arecaceae Nativa

Palmeira Acromiasclerocarpa Arecaceae Nativa

Pau Brasil CaesalpiniaechinataLam. Caesalpiniaceae ex-PR

Peroba rosa Aspidospermapolyneuron Apocynaceae Nativa

Sapuva Machaeriumstipitatum Papilionoideae Nativa

Sobrasil Colubrina glandulosa Rhamnaceae Nativa

Tendo em vista a grande predominância das espécies Sibipiruna

(Caesalpinia peltophoroides) e Oiti (Licania tomentosa) seus plantios só serão

autorizados em casos de reposição de mudas em vias onde sua presença já esteja

estabelecida. No Quadro a seguir estão listadas as espécies proibidas ou

inadequadas para plantio em calçadas e passeios públicos.

Algumas delas são consideradas espécies exóticas invasores, com

grande potencial de dispersão, e foram proibidas pela Portaria n. 095, IAP de

22/05/2007.

Nome popular Nome científico Família Motivo
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Abacateiro Perseaamericana Lauraceae Inadequada

Alfeneiro Ligustrumlucidum Oleaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Amarelinho Tecomastans Bignoniaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Ameixa-

amarela
Eriobotrya japônica Rosaceae

Port. IAP 95

22/05/2007

Amora-preta Morus nigra Moraceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Araucaria Araucaria spp. Araucariaceae Inadequada

Banana-flor Musa ornata, M. rosacea Musaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Casuarina Casuarina equisetifolia Casuarinaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Chapéu-de-sol Terminalia catappa Combretaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Chorão Salix babylonica Salicaceae Inadequada

Dracena Dracaenafragrans Liliaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Espatódea Spathodeacampanulata Bignóniaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Eucalipto Eucalyptus spp. Myrtaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Falsa murta
Murrayapaniculata,

M.exotica
Rutacea RES N.º 037/2006

Figueiras e

falsas

seringueiras

Ficusbenjamina,Ficus

spp.
Moraceae Inadequada

Flamboyant Delonix regia Leguminosae Inadequada

Goiabeira Psidiumguajava Myrtaceae
Port. IAP 95

22/05/2007
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Grevilha

(Grevílea?)
Grevillea robusta Proteaceae Inadequada

Guapuruvu Schizolobiumparahyba Leguminosae Inadequada

Jambolão Syzygiumcumini Myrtaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Jaqueira Artocarpusheterophylus Moraceae Inadequada

Leucena Leucaenaleucocephala Mimosaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Limão bravo Citrusaurantium Rutaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Limão-

vermelho
Citruslimon Rutaceae

Port. IAP 95

22/05/2007

Mangueira Mangiferaindica Anacardiaceae Inadequada

Paineira Chorisiaspeciosa Bombacaceae Inadequada

Pau-formiga Triplaris spp. Polygonaceae Inadequada

Pau-incenso Pittosporumundulatum Pittosporaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Pinheiro Pinus spp. Pinaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Plátano Platanusoccidentalis Platanaceae Inadequada

Santa Bárbara Melia azedarach Meliaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Uva do Japão Hoveniadulcis Rhamnaceae
Port. IAP 95

22/05/2007

Tendo em vista a excessiva predominância das espécies Sibipiruna

(Caesalpinia peltophoroides) e Oiti (Licania tomentosa), seus plantios só serão

autorizados em casos de reposição de mudas em vias onde sua presença já esteja

estabelecida.
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4.4 Mudas

As mudas a serem utilizadas na arborização viária deverão apresentar

algumas características básicas:

I - sadias e isentas de pragas e doenças;

II – porte mínimo de 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros);

III – tronco único e livre de ramos até a altura mínima de 1,50m (um

metro e cinquenta centímetros);

IV - diâmetro do tronco à altura do peito do (DAP) de pelo menos 3cm

(três centímetros);

V - ramificações dispostas de forma equilibrada;

VI – sistema radicular bem formado e consolidado nas embalagens.

4.5 Espaçamentos, preparo e plantio.

O espaçamento entre árvores varia em função do porte das árvores.

Segundo Pivetta & Silva Filho (2002), normalmente o espaçamento

recomendado é igual ao diâmetro da árvore no seu máximo desenvolvimento,

acrescentando-se 1,0 metros entre as copas.

A Lei Complementar nº 127/04, que dispõe sobre o parcelamento do solo,

na sua Seção III, Art. 27, inciso V, indica que “as ruas e avenidas devem ter

arborização nas duas faces e uma árvore para cada lote ou no mínimo a cada

12,00m (doze metros)”.

Com a redução das testadas dos lotes urbanos para até 6 metros, nem

todo lote poderá abrigar em seu passeio uma árvore, com exceção das situações

onde forem recomendadas espécies de pequeno porte. Nestes lotes e/ou vias, a

distribuição das árvores deverá começar a partir da esquina, de forma a garantir no

mínimo uma árvores a cada 12,00m (doze metros).
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Esta obrigatoriedade de plantio mínimo ficará condicionada aos

espaçamentos recomendados entre árvores e demais equipamentos urbanos. Para

evitar solicitações de supressão de árvores, quando o acesso de veículos não

estiver definido no momento do plantio, o plantio das árvores poderá coincidir com

as divisas dos lotes (de até 12,0 metros), ou ainda de forma a garantir ao menos

uma faixa lateral na testada com largura mínima de 3,50 metros livre de arborização

para acesso de veículos.
Os plantios deverão realizados com observância dos seguintes

parâmetros:

I - cova com dimensões mínimas de 60cm (sessenta centímetros) de

largura, comprimento e profundidade;

II – Adição de matéria orgânica, decomposta e estabilizada ao solo

removido, na proporção de 1:1 (um para um);

III – Colocacao da muda a 50cm (cinquenta centímetros) do lado

interno do meio-fio;

IV – Fixação do tutor cravado no fundo da cova, afastado da muda;

V – Posicionamento do colo do tronco da muda 5cm (cinco centímetros)

abaixo do nível do solo;

VI - Amarração em “x” da muda ao tutor com material apropriado;

VII - rega da muda a cada dois dias, se não chover, durante os

primeiros dois meses após o plantio.

A área livre mínima permeável para a árvore (gola) deverá ser de

1,5m² (um metro e cinquenta centímetros elevados ao quadrado), para possibilitar a

respiração das raízes e melhorar a infiltração de água. Poderão ser exigidas

calçadas ecológicas, quando lei específica assim recomendar.



PLANO DIRETOR DE ARBORIZAÇÃO URBANA DE UMUARAMA/PR

Em locais de maior trânsito de pedestres, como nas áreas centrais e

comerciais, é recomendado o uso de protetores das golas, com grelhas de ferro,

concreto vazado ou blocos de concreto ou cerâmico.

As golas de plantio não devem possuir no seu perímetro muretas ou

obstáculos que as impeçam de receber a água da calçada ao redor.

5. MANUTENÇÃO E TIPOS DE PODAS.

Na arborização, a poda é realizada basicamente com quatro finalidades:

a) Poda de formação: Neste tipo de poda, ramos laterais são retirados

até uma altura recomendada de 1,80m visando não prejudicar o futuro trânsito de

pedestres e veículos sob a copa. Esta poda normalmente deve ser feita no viveiro ou

durante a manutenção no local definitivo quando a muda plantada é menor do que o

recomendado. Para as mudas que já foram plantadas fora do padrão estabelecido

devido às condições de mercado ou especificidades das espécies, deverão ser

executados os tratamentos silviculturais necessários, principalmente a poda de

formação in loco, até que se atinja o padrão especificado deste PlanoDiretor.

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente deverá criar uma certificação

ou credenciamento para os viveiros e fornecedores locais que adotarem as

recomendações técnicas em relação as exigências contidas no Plano Diretos de

Arborização. Tanto em relação à indicação de espécies, quanto as suas dimensões

e formação.
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b) Poda de limpeza: Neste tipo de poda eliminam-se os ramos velhos,

em excesso, mortos, lascados, doentes ou praguejados. OBS.: A realização

frequente de podas de limpeza e formação em mudas jovens garante o

desenvolvimento de árvores saudáveis e compatíveis com a sua disposição no meio

urbano, evitando o impacto futuro nos pedidos de podas e cortes de árvores adultas,

sobrecarregando as equipes e encarecendo o processo. Para isso, é necessária

uma equipe de duas pessoas e um veículo, fiscalizando e fazendo a manutenção

das mudas jovens plantadas nas calçadas e canteiros centrais.

c) Poda de contenção: Este tipo de poda é realizado visando adequar a

copa da árvore ao espaço físico disponível em função de um plantio inadequado. A

recomendação geral é manter um mínimo de 30% da copa, mantendo sempre que

possível o formato original. O corte de ramos de grandes dimensões sem a utilização

dos três cortes danifica o tronco, pois provoca o descascamento ou remoção de

lascas do lenho logo abaixo do ramo. Esses ferimentos são portas de entrada para

patógenos

d) Poda emergencial: Este tipo de poda é realizado visando remover

partes da árvore que ameaçam a segurança da população, das edificações e outras

instalações, como as redes aéreas elétricas e telefônica. É uma poda realizada para

resolver uma emergência, a duração da interferência é curta e, normalmente, o

efeito estético é desagradável. Posteriormente deve-se tentar uma poda corretiva

buscando manter o formato original ou, então, substituir por outra espécie mais

adequada. As podas de limpeza, contenção ou emergenciais só poderão ser feitas

por equipes da Secretaria de Meio Ambiente ou então através de autorização

através de laudo técnico.

6. AÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Para que o Plano Diretor de Arborização seja respeitado, é fundamental a

participação da população, assim como dos viveiros e fornecedores de mudas locais.

Para isso, devem ser elaborados de programas e ações de Educação Ambiental que

irão compor Campanhas Educativas em escolas, associações, clubes de serviço,

comércio local, etc, sobre a importância da arborização no ambiente urbano e sua

conservação. O material a ser elaborado terá como diretrizes:
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a) Informar e conscientizar a comunidade da importância da preservação

e manutenção da arborização urbana;

b) Reduzir a depredação e o número de infrações administrativas

relacionadas a danos à vegetação;

c) Conscientizar a comunidade da importância do plantio de espécies

nativas, visando a preservação e a manutenção do equilíbrio ecológico.

d) Informar e conscientizar a comunidade da importância de se seguir os

critérios técnicos estabelecidos no Plano Diretor de Arborização.

As atividades e ações de educação ambiental poderão ainda buscar o

envolvimento, o compromisso e a participação das comunidades, através de projetos

comunitários específicos de arborização.

7. PENALIDADES.

O processo de conscientização sobre a importância da arborização viária

não pode prescindir das ações educativas. Mas na mesma medida necessita de

ações punitivas, através da definição de penalidades como:

a) Multa em dinheiro para a supressão de árvores sem laudo e sem

autorização da Secretaria do Meio Ambiente;

b) Multa para proprietários e/ou empresas particulares que efetuarem

podas em árvores em espaços públicos (como calçadas e passeios) sem

autorização através de laudo técnico da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

c) Retirada compulsória das mudas plantadas foras das especificações

técnicas contidas neste documento.

d) Bloqueio do “habite-se” até regularização exigida por laudo técnico da

Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

8. CONCLUSÕES

A implantação e a gestão da arborização urbana, e mais precisamente a

arborização viária, demandam um planejamento constante, além de ações



PLANO DIRETOR DE ARBORIZAÇÃO URBANA DE UMUARAMA/PR

específicas junto à comunidade. Enquanto documento técnico, esta proposta de

Plano Diretor de Arborização deverá orientar ações dos gestores públicos no sentido

de viabilizar este processo que está sempre em transformação. Contudo, deve-se ter

a compreensão que qualquer planejamento e gestão da arborização viária depende

também do planejamento e gestão das calçadas e passeios públicos. Portanto, a

adequação física das calçadas deverá ser garantida através de legislação própria, e

que esteja em perfeita integração com o Plano de Arborização Urbana. Programas

de substituição de árvores inadequadas deverão ser iniciados juntamente a

programas de adequação de calçadas. Finalizando este documento, destacam-se

alguns itens enquanto instrumentos de transformação da realidade da arborização

urbana na cidade de Umuarama:

a) Listas com recomendação de espécies a serem plantadas, de acordo

com os dados do inventário.

b) Necessidade de laudo técnico assinado por profissional habilitado para

supressão e poda de árvores;

c) Responsabilidade e obrigatoriedade de plantio de árvores e seus

espaçamentos por loteadores e proprietários de imóveis;

d) Criação de equipe de manutenção para poda de formação e

fiscalização da arborização em novos loteamentos;

e) Proibição de plantio de palmeiras e espécies arbóreas não

recomendadas sob fiação;

f) Adequação de calçadas e padronização de golas e distâncias das guias;

g) Campanha de Educação Ambiental junto à população, e elaboração de

cartilhas com recomendação de plantio por ruas ou setores da cidade;

h) Cadastro e credenciamento pelo PMU de viveiros para comercializar

mudas recomendadas para arborização viária.
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